
ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

Comissão Permanente de Licitação

MODALIDADE DE LICITAÇAO: DISPENSA

Processo de licitação n.' DP00009/2021

Processo Administrativo n.o 210604DP00009

OBJETO:
CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE
PARA AQtrrSrÇÃO EMERGENCTAL DE TESTE nÁprOO
PARA DIAGNÓSTICO DA COVID_Ig DESTNADO AO
sERVrÇO DE SAÚDE DO MrrNrCÍrrO ne NOVA OLTNDA,
DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÉXCIN

CONTRATADO:

ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA
MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 3r.187.918/0001 -15
CONTRATO:0006112021
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 175.000,00
ASSINATURA: 09-06-2021
VrGÊNCIA z 09-12-2021
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OBJETO:
CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AQUISIÇÃo EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDo PARA
DrAGNósrco DA covtD-1g DEST|NADo Ao sERVtÇo DE SAúDE o'o uur.ttcÍpto DE NovA oLtNDA, DE AcoRDo
COM o TERMo DE REFERÊNCIA,

esrloo oe panaíBe
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINOA
courssÀo PERMANENTE DE LtctrAçÂo

PROCESSO LICITÀTÓRIO - DISPENSÀ - MP 1.047 /2L

DISPENSA No DP00009/202.1
PROCESSO ADI\4I NISTRATIVO NO 21 0604DPOOOOg

oRGÃo REALTZADoR Do CERTAME:
Prefeitura Municipal de Nova Olinda
Rua: Duque de Caxias, SN - Cêntro - Nova Olinda - PB
CEP: 5879H000 - Tel: (83) 3459-1066.

ELEMENToS BÁstcos Do pRocEsso:
solrcrTAÇÃo E JUSTTFIcATtvA DA coNTRATAÇÁo
ATo oE DESIGNACÃo DA coMISSÃo JULGAooRA
oECLARAÇÃo oe brsporurerrroaDE oRÇAMENTÁRtA
AUToRIzAÇÃo PARA REALtzAÇÂo Do cERTAME
PRoTocoLo E AUTUAÇÃo Do PRocESSo
coNSTDERAÇóES DA coMtssÁo JULGADoRA
ExPosrÇÃo DE MoTrvos
APRovAÇÃo oA AUToRTDADE sUpERtoR
PAREcER JURíDICo
ATos DE RATtFIcAÇÃo E ADJUDToAÇÁo
CONTRATO CORRESPONDENTE
PUBLTcAÇôEs
DocUMENTAÇÃo Do coNTRATADo
ANEXOS

Mediada Provi8órie no 1,047, dê 03 dê maio dô 2021:

"DispÕe sobre as medidas excepcionais para a âquisiçáo de bens ê a contrataçáo de serviços, ioclusive de engênharia, e
insumos destinados ao enÍrentamento da pandomia da covid-19."



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINOA

SECRETARIA OE SAÚDE

Nova Olinda - PB, 03 de Junho de 2021

Senhor Prefeito.

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitâçáo destê órgão, realizar procedimento de Dispensa de
Licitaçáo, nos teímos do AÍt. 20, l, da Medida Provisória no 1.047121, destinado a:

CONÍRATÇÁO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AOUISIÇÃO EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA
DIAGNOSTICO DA COVID-1g DESTINADO AO SERVIÇO DE SAÚDE DO MUNICíPIO DE NOVA OLINDA, DE ACORDO
COM O TERMO DE REFERÊNCIA,

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descritâ está sendo solicitada, nos termos das especificaçôes técnicas ê informaçôes complêmentares
que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devrda efetivação_de compra para supflÍ demanda
esPecÍfica _ CONTRATÇAO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AQUISIÇAO EMERGENCIAL DE TESTE
RAPIDO PARA DIAGNOSTICO DA COVID-,Ig DESTINADO AO SERVIÇO DE SAUDE OO MUNICIPIO DE NOVA OLINDA,
DE ACORDO COM O TERMO DÉ REFERENCIA -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açóes continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximizaçáo dos recursos em relaçâo aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
derinidas nas feramentas dê planejam6nto aproyadas.

lnformamos que existe prêvisáo de dotaçáo espêcifca no orçamento vigente, apropriada para a devida execuÇâo do objeto a
ser conlrâtâdo, conforme consulta efetuada ao setor responsávê1.

Certos dê contarmos com imediáa epÍovaçáo dêsta solicitaçáo pela sua total relevância e pêrtinência, ficamos ã inteira
disposição para maiorês informaÉes e demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Ate

DE SANTANA
ria de Saúde



Í ú9-'cPr

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINOA

TERMO DE REFERÊNCIA

í.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objêto do presente Termo de Referênciâ a pretensa: CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERÍINENTE
PARA AOUISIÇÁO EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNOSÍICO OA COVID-í9 DESTINADO AO SERVIÇO
OE SAÚDE DO I\4UNICIPIO DE NOVA OLINDA, DE ACORDO COIVI O TERiJIO DE REFERÊNCIA,

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.Para ã contratação:
2.1.1.A contÍatação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, espêcificaçóes técnicas e inÍoÍmaçôes
complementares que o acompanham, quando for o caso, justiÍca-se: Pela nêcessidadê da devida eÍetivação de compra para
suprir demanda específica - coNTRATÇÁo DE EMPRESA DO RA|VIO PERTTNENTE PARA AQUtStÇÃO ENIERGENCTAL DÉ
TESTE RÁPIDO PARA DIAGNÓSTICO DA COVID-19 DESTINADO AO SERVIÇO DE SAÚDE DO MUNIC|PIO DE NOVA
OLINDA, DE ACORDO COM o TERMO DE REFERÊNC|A -, considerada opoÍtuna e imprescindível, bem como relêvante
medida de interesse público, e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açôês continuadas para a promoção de
atividades pertinêntes, visando à maximizâçáo dos recursos em relação aos objetivos programadôs, observadas as diÍetÍizes e
metâs definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Para a estimativa dê quantitativosl
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contralâçâo em função do consumo e utilizaçáo pÍováveis foram
devidamente deÍlnidos mediante observáncia à previsão da demanda a ser atendida e possÍveis alteraçóes em decorrência das
atividades a serem desenvolvidas ê seus desdobramentos, bêm como considêrando o orçamento disponívêl e ainda a
sequênciâ histórica da Íealizaçáo de despesas semelhantes, quando existênte.

3.O.DA COMPRA
3.1.4s caracterÍsticas e especiÍcações do objeto da referida contratação sâo

cóDlco DrscRtMtNAçÃo
r KrT ooMPLETO PARA DETECÇÂO DE ANT|GENO DO SARS-COV-2 (COV|D-I9), SWAB DO

NASOFARINGEO
2 TESTE RÁP|OO PARA DETECÇÃO DE ANTIGENO DO SARS-COV-z (MUNO-úP|DO COVTD-í9

IGGíGM)

UNIDADE OUANTIDADE
uNtD 1500

UNID lOM

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.'1. Salienta-se que na ÍefeÍida contrataçáo, não será concedido o tratamento diÍerenciado e simplificado para as
Microempresas e Empíesas de Pequeno Porte, nos têrmos das disposiç{es contidas nos Arts. 47 ê 48, da Lei Complementar
no 12U2006, visto estar pÍesente a condiçáo prevista no inciso lV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitaçâo dispensávêl -
Art. ?, l, dâ Mêdida Provisória no 1.047121.
4.2.No pÍocesso, portanto, deveÍá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante que se enquadre nos requisitos da
norma para as hipóteses de dispensâ de licitaçáo, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e EquipaÍados, nos
termos da lêgislaçâo vigente.

5.O,DAS OBRIGAçóES OO CONTRATANTE
s.1.Efetuar o pagamento relativo ao ob.ieto contratado efetivamênte realizado, de acordo com as cláusulâs do respectivo
contato ou outros rnstrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a ttel execuçáo do objeto da presênte contratação, nos
termos do correspondents instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contíatado sobre qualquer irregularidade encontradâ quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa Íiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceilos legais.

ô.0.oAs oBR|GAçÕES DO CONÍRATAOO
6.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concêrnentes à legislaçáo Íscal, civil, tribúária e tÍabalhista, bêm como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedoÍes ou terceiros em razão da
execuçáo do objeto contratado.
6.2.SubstituiÍ, arcando com as despesãs decorrêntes, os matêriais ou sorviços que apresentarem dêÍeitôs, alterações,
imPêrÍeiçôês ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajustê pactuado, ainda quê
constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transfêrir a outrem, no todo ou em paÉe, o objeto da contrataçáo, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contÍato ou outros anstrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçóes de regularidadê ê qualificação exigidas no respectivo processo dê contratação diretá por Dispensa de
Licitaçáo, cônforme o caso, apresentando ao Contratante os documêntos necessários, sêmpre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa quê efetivamente apresentou a documentâçáo de
Íegularidade e qualifcaçáo exigidas quando da instruÉo do referado procêsso de contratâçâo direta.



6.6.Executar todas as obrigações assumidas sêmpre com observáncia â melhor técnica
rigorôsamentê, dêntro dos preceitos legais, normas e especiÍicações técnicas correspondentês.

7.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
a

7 .1.O prazo máximo dê êntrega do objeto da contrataçáo, que admite prorrogaçâo nas condições o hipótes
57, § 1o, da Lei 8.666i93, está âbaixo indicado e será considerado da emissáo do Pedido de Compra:
7.1.1.Entíega: 5 (cinco) dias.

istas no

7.2.4 vigência da presente contrataçáo será determinada: 6 (seis) meses, considerada da data dê assinatura do respectivo
instrumento dê ajuste; podendo sêr prorrogada por períodos sucessivos, desde que vantajosos, e enquanto perdurar a
necessidade de enfrentamento da pandemia da coúd-19, conforme o disposto no Art. '14 da MP 1.047121.

8.O.DO REAJUSTAMENTO
8.1.Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

9.O.DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em obseÍvância às normas e procedimentos adotâdos pelo
Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do peÍíodo de âdjmplemento.

í0.o.DA vERrFrcAÇÃo DA oualtFtcAÇÃo TÉcNtca E EcoNôMtco-FtNANcEtRA
10.1.Se necessárja a verlÍicação da qualificaçáo técnica e econômico-financeira do licitante, â relação dos documentos
essênciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 3'l dâ Lei 8.666/93.

11.O.OO CR|TÉRtO DE ACETTAçÃO DO OBJETO
11.l.Exêcutada a prêsênte contrataçáo o observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações pactuadas, os
pÍocêdimentos e pÍazos Para rêcebêr o seu objeto pelo Contratante obedecêrão, conforme o caso, às disposiçóes dos AÍts. 73
a 76, da Lei 8.66ô/93.

Nova Olinda - PB, 03 de Junho de 202'l

vigente n
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RAN DE SANTANA
ria de Saúde

12.0.OOS PROCEDTMENTOS DE FtSCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO
í2.'1.§êrâo designados pelo Contratante rêpresentantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e Íiscaliza( a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros
para assistência ê subsÍdio de informaÇôes peÍtinentes a essas atribuições.

13.O.DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.4 recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçóes assumidâs e preceitos legais, su.jeitará o contratado, gaíantida a
prévia defesa, às seguintes penalidâdes previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência: b - multâ de mora de
0,5c/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobÍe o valor do contrato por dia de atraso na ertrega, no início ou na execução
do objeto da contrataçâo, c - multa de 100/6 (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo tolal ou paÍcial do
contrato; d - suspensâo temporária de participar em licitação e impedlmênto de contratar com a Administração, por prazo de
até 02 (dois) anos; e - declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantês da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou â
penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
13.2.Se o valor da multa ou indenizaçáo devida náo Íor recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticament€ descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1oó (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado judicialmênte.
13.3.Após a aplicação de quaisquer das pênalidades previstas, realizar-se-á comunicaçâo escrita ao Contratado, e publicado
na imprensa oÍicial, excluÍdas as penalidades dê advertência e multa dê mora quando foí o caso, constando o fundamento
legalda puniçáo, infurmando ainda que o iato seÍá Íegistrado no cadastro conespondente.

14.0.OA COMPENSAçÃO FTNANCETRA
14.1.Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento nos termos deste anstrumênto, ê desde que o Contratado náo tenha
concorrido de elguma forma para o atraso, será admitida a compensaçáo finânceira, devida desde a data limite fixada paía o
pâgamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso
no pagamento serão câlculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios, N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetúo pagâmento; VP =valorda parceÉ a ser pagai el=
índice dê compensaçáo fnanceirâ, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, senào TX = percentual do lP'CA-IBGE acumúdo nos
últimos doze mêsês ou, na sua Íalta, um novo índice âdotado pêlo Governo Federai que o substituâ. Na hipótêsê do rêferido
indice êstabelecido para a compensaçáo financêira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa majs ser utilizado,
seÍá adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em ügor.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATÇÂO DE EI,IPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AOUISIÇÃO EMERGENCIAL DE TESTE RÀPIDO
PARA OIAGNÓSTICO DA COVID-1g. OESTINADO AO SERVIÇO DE SAÚDE Do MUNIoÍPIo DE NoVA oLINDA, DE
ACORDO COM O TERIVIO DE REFERÊNCIA,

í.O.DO TERMO DE REFERÊNClA
1.1.O referido Têrmo dê Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados,
para a caracterizaçào do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Administrâção, representada pela sua estrutuÍa organizacional.

2.O.DA APROVAçÃO
2.1.Fica o Termo de Referéncia êm têla aprovado na Íorma como se âpresenta.

Termo de ReíeÍência aprovâdo,

O termo de reÍêrência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as condiçóes gerais de sua
execuçáo. Serve de base para a elaboÍação do instrumento convocatório.

Nova OIinda - PB, 03 de Junho de 2021

RI LI ROSAS

g4r-
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VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1 O.DO OBJETO
í.1.Constitui objeto da respectiva sohciteção: coNTRATÇÃo DE EMPRESA DO RAMO PERTjNENTE PARA AOUISIÇÁO
EIVIERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNÓSTICO DA COVID-1g DESTINADO AO SERVIÇO DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA, DE ACORDO COIVI O TERMO DE REFERÊNCIA,

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

2,O,DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Com base nos custos paÍa execuçáo do objeto da contralaçâo em tela, obtidos mediante pesquisa de meÍcado
dêvidamênte realizada nos têÍmos da l€gislaçáo, regulamentos e noÍmas vigentes, relacionamos abaixo o menor preço
encontrado.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da reÍerida pesquisa: Junho de 2021.

cóoco DtscRtMlNAçÂo UN|DADE oUaNTTDADE p.uNlTÁRro
1 KIT COMPLETO PARA DETECÇÀO OE ANTTGENO DO SARS- UN|D 15OO 102,00

cov-2 (covtD-19), swAB Do NASoFARTNGEO
2 TESTE RÁP|DO PARA DETECÇÀO OE ANTTGENO DO SARS- UNiO 1Om 42,90

cov-2 (MUNO-RÁPrDO COV|D-r9 |GGíGM)
Total

P. TOTAL
153.000,00

42.900.00

195.900,00

3,O.DO VALOR
3. í.O valor total é equivalente a R$ 195.900,00

4.0.DAS CONDrÇÓES OA CONTRATAÇÁO
4.1.O pÍazo máximo pera a exêcuçáo do obieto dêstâ contrataçáo e gue admitê prorrogação nos casos previstos na legislâçáo
vigênte, está abaixo indicado e será considêrado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entregar 5 (cinco) dias
4.2.Os preços contratados são fixos e ineajustávêis no prazo de um ano.
4.3.O pagamento será reâlizado mediante processo regular e em observáncia às normas e procedimentos adotados, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplêmento.

Nova Olinda - PB, 03 de Junho dê 2021

NCO E SANTANA
ria de Saúde
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE OISPENSA DE LICITAÇÂO

AUTORIZAçÃO

Ext€d16otê: SOLICITAÇÃO
Secrêtaria de Saúde.

Àaauato: Procedimento de dj.spensa de lj-citação.
ÀDeaoi solj.citaÇão colreapondêntê devidêmente instrulda com a

justificativa para a necessidade da demanda rêquêrida.

OESPACHO

AUTORIZO a .ealizaçáo do procedimento de Dispensa dê Licitaçáo, nos têrmos do Art. 20, l, da Medida Provisória no 1.047121,
objetúando:

CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AOUISIçÁO EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA
DIAGNÓSTICO OA COVID-1g DESTINADO AO SERVIÇO DE SAÚDE OO MUNICíPIO DE NOVA OLINDA, DE ACORDO
COÀ4 O TERMO DE REFERÊNCIA,

Conformê infoÍmações do setor responsável êxistê disponibilidade de dotação especÍfica no orçamento vigente, apÍopÍiada
para a devida execuçâo do objêto a sêr contratado.

Remeta-sê a solicitação em tela, instruÍda de todas as informações ê elemêntos coÍÍespondentes inclusive com a justificativa
para a necgssidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de Licitaçáo deste órgão, para a formalizaçáo do referido
processo de contÍataçâo diÍeta por Dispênsa de Licitâção.

Nova Olinda - PB, 03 de Junho de 2021

,!,úJ- 
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Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA. MUNICiPIO DE NOVA OLINDA _ PB
GABINETE DO PREFEITO

a

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 63, Vlll, da Lei Orgânica do Município c/c o
aí. 5l . da Lei n' 8.666 de 2l de junho de 1993 e alterações posteriores,

RESOLVE

CONSTITUIR Comissão Permarente de Licitaçâo, para tomar todas as
medidas necessárias ao processamento e julgamento das licitações que venham a ser
executadas pelo Município de Nova Olinda, durante o exercício de 2021, composta da
seguinte forma:

O Presidente da Comissão sení substituído em suas ausências e
impedimentos eventuais pelo segundo nomeado. Para assessoramento designa o
servidor JOSE YAGO BARREIRO DA SILVA, matricula. 3436, CPF 105.151.714-t7.
como Suplente da CPL, servindo-lhes de título para posse e exercício do cargo a
presente portaria.

Puhlique-se no Diário OJicial do Município, divulgue em outros meios de comunicação
e dê-se ciência.

Nova Olinda-PB, 04 dejaneiro de 2021

*. PORTARIA No 003t2021

"Rg§

NOME MAT. CARGO CPF PROFISSAO

PEDRO CABRALCAZÉ 1437 PRESIDENTE Servidor
Público

TULLYO ROBSON
ROCHA DA SILVA LIMA 3482

MEMBRO t20.589.78447 Servidora
Público

JOSE YAGO BARREIRO
DA SILVA 3464 t05.151.7t4-t7 Servidor

Comissionado

D
Prefeito Municipal

-1

-I

\

676.553.434-20

MEMBRO
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ESTAIX) DÂ PÂRAÍBA. NOVA OLTNDA - PB- EDÍÇÃO ORDITÁRIA OOI DO DIA 04 JANEIRO DE 2O2I . PÁG, OI

CRIÁDO PELA t.El trtuNlclPÀL N' ,ltl DE l,í DE FEVEREIRO DE 201I

P()t)1.:R t,]\l:( trl t\ ()

PORTARIA N" OOl/202I

O PREFEITO MUÀICIPAL DE NOVA
OLINITA-PB, no uso das atribuições legais, conferidas
pela tei Orgânica do Municipio, art. ó3, V.

RESOLVE

DESIGNAR o Sr. LEOCÁdO
RODRIGUES JÓ, do cargo em provimento EFETIVO de
DTGITÀDOR, símbolo ÀTNM-404, com lotação na

Secretaria Chefe de Cabinete do Exetutivo. para exercer as

fuDções de TESOUREIRO, lotado na Secretaria Municipal
de Finanças. Servindo-lhe de titulo para posse e exercicio
do csgo a pÍcsente portaria.

Etta portaria entra em tigor a partir da §la publicação.
Publiqre-se e dê-se ciência.

Nova Olindo - PB, 04 dejaneiro de 2021

\ JNU ).,^
DI RICHELLI ROSAS

Preíeito Municípal

O PREFEITO MUNICIPAL DE
NOVA OLINDA-PB, no uso das atribúções que lhe sào

conferidas peto arr. 63, VIII, da Lei Orgânica do Municipio
e em ateDdimento às disposições contidas m Lei Federal
10.520, de l7 de jutho de 2OO2, clc o art. 51, da lri n"
8.666 de 2l de juúo de 1993 e alteraçô€s posleriores.

RESOL!'E;

AÍt. l' - Designar para atuar como
Pregoeiro em licitações na modalidade de pregão PÍes€ncial
§ EletÍônico, no âmbito do Municipio de Nova Olinda, para
o exercício de 2021, o servidor:

NOME MAT CPF PROFISSÃO
PEDRO
CABRÂL
CAZF,

143',7
67 6.553 .434-
20

Servidor
Público

Panígrafo Utrico - O Pregoeiro designado
poÍ esta Portaria podeÉ atuar em qualquer licitação na
modalidade pregão üstaurada pelo muoicípio de Nova
Olinda.

PORTARIA N" OO2/202I

NOME CPF PROFISSÀO
TT]LLYO
ROBSON
ROCHA DA
SILVA LIMA

3.182

120.589.784-
47 Servidora

Público

JOSE YAGO
BARREIRO
DA SILVA

l05.l5l.7l,t
t7

Servidor
Comissionado

Art,20 - ficam designados paÍa atnaÍem
como membros da Equipe de Apoio no exercício de '2021 '

nas licitações na modalidade de pregão, no âmbito do

municipio de Nova Olinda' os servidores:

Nora Olinda - PR, 04 dejaneim de 2021

JA,u, )r-

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
OLINDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo aí. 63. VIII, da Lei Orgânica do Municipio cy'c o art.

51, da Lei n' 8.6óó de 2l de junho de 1993 e alteraçôes
posteriores,

RESOLVE

CONSTITUIR Comissão Permanente de

Licitação, para tomar todas as medidas nçcesúrias ao
processamento e julgamento das licitações que veúam a

ser executada.s pelo Municipio de Nova Olinda, durante o

exercicio de 2021, composta da seguinte forma:

NOME MA
T

CARGO CPF PROFISS
Ào

PEDRO
CABRÂ
L CAZÉ

143

7

PRESIDE
NTE

676.553.4
34-20

Servidor
Público

TULLY
o
ROBSO
N
ROCHA
DA

348
2

!tEr\tBRo 120.589.1
u47

Servidora
Público

PORTARIÂ N" OO3/2021

Panigrafo Único - Para çada processo de
licitaçâo rlÂ modalidade pregào PÍesencial Eletrônico,
devsrão atuaÍ no minimo de dois integrantes da equipe de

apoio escolhidos pelo Pregoeiro.
Art. 3 - Esta Port ria entrará em vigor na

data de sua publicaçâo, Íevogadas as disposições em
contnário.

\
DIOGO RICHELLI ROSÁS

Prelêito Municipal

MAT.

3464
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DúRIO OFICIÂL - CRIADO PEI.A LEI MUNICIPAL N" 4ET DE T4 DE FEVEREIRO DE 2OII

EsrADo DA pARAisa, À4L,NtcÍpto oE NovA oLINDA -
e orçÃo onornÁRrA 00r Do DIA 04 DE JANETRo DE 202 t

SILVA
LIMA

346
1

]!IE}TBRO
105.15t.7

t+17

Servidor
Comission

ado

JOSÉ
YAGO
BARREI
RO DA
SÍLVA

Púlique-se no Diário Oficial do Municipio, diwlgue en
outros eios de coitunicação e dê-se ciêacia.

Nova Olinda - PB, 01 dejaneiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
OLINDÂ-PB, no uso das aribuições legais, conferidas
pela Lei Orgânica do Município, art. 63. V.

RESOL\'E

NOMEAR A Sr.". MÁCIA MAf,IA
FERREIRÂ DA §ILVA, para o Cargo Comissionado de

SECRETÁRIA DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR.
com L,otâio Íta SecÍetaÍia Cbeíe de Gabioere do

Executivo, scrvindo-lhc de útulo para a possc e exercicio
do cargo aFEse e portaria.

Esra pTaia qtra ern vigor a partir da sua pblicoção
Publique-se e dê-se ciéncia-

Novo Olinds - PB, 04 de janeint de 202 I\
IOGO RICHELLI ROSÂ§

Prekíto Muhicipal

PORTARIÂ N'OO4/202I

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
OLINDÁ-PB, no uso das aribuições legais, conferidas
pela Lei Orgânica do Municipio, an. 63, V.

RESOLVE

DESIGNAR, O ST. ÀNTÔMO DE SOU§À
NETO, vigia Efetivo, para o cargo de provimento em
comissào de sEcRET/iRro DE ADMINISTRÂçÂo E
PLANEJAiÍENTO, servindo-lhe de titulo para a posse e

exsÍcicio do cargo a presente portaria.

Esta portaría entra em vígor a partir dq sua publicação.
Publique-se e dê-sr: ciêncio.

Nova Olinda - PB, 04 dejaneiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
OLINDA-PB, no uso das atribuiçôcs legais, conferidas
pela Lei Orgânica do Município, aÍt. 63. V.

RESOI-\'E

NOMEAR a SÉ. RAQUEL AiITONIO
CUSTODIO DA SILVA, para o Cargo Comissionado de
DIRETORA DE ASSISTENCIA SOCIAL, com Lotação ra
Secretaria de Assistência Social, servindo-lhe de tirulo para

a posse e exercicio do cargo a presente portaria-

Estu portaia enrra em vigor a psrlir da sua publicação
Publique-se e dé-se ciência.

Novo Olinda - PB, 04 dejaneirc de 2021

f,,UU, f.,^

J&u, ),^

Jô,t1, ).,-

r),\1, ]t^

\

\
DTOGO RICHELLI RO§ÂS

Prekíto Mtnicípal

t HELLI ROSAS

Prelcito Municipal

2

PORTARIA N'OO5/2021

PORTARIA N" 006/202I

O Presidente da Comis.são seni substituido
em $as aus,âncias e impedimentos eventuais pelo segundo
noffido, PaÍa assessoramento designa o servidor IOSE
YA@ BARREIRO DA SILVA, matricula. 3436, CPF
105-15l-71+17, çomo Suplente da CPL, servindo-lhes de

tih!.lo ptra posse e exercicio do cargo a preserte portaria.

DIOGO RICHELLI ROSÀS

PrcÍcito Muzicipal

\
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ESTADO OA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
coMrssÃo PERMANENTE OE LtCTTAçÂO

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

PROTOCOLO
PROCESSO ADlill NISTRATIVO No 21 06MDP00009

Realizaçáo do referido processo de contrataçáo direta objetivando:

Origem: Secretaria de Saúde

ObJEtO: CONTRATçÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AAUISIÇÃO EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO
PARA DTAGNOSTTCO DA COVTD-1g. OESTTNADO AO SERV|ÇO OE SAÚDE OO MUNTCÍP|O OE NOVA OLTNDA DE
ACOROO COM O TERMO OE REFERENCIA,

Protocolo: Observado o disposto na lêgislâção pertinente, bem como os elementos quê instruêm os âutos, em especial a
iustifcativa para a necessidade da demanda requeridâ e principalmente a devida autoízaçáo para a Íormalizâçáo da rcletida
contÍatação diÍeta por Dispense dê Licitâção, nos termos do Art. 20, l, da Medida Provisória no 1.047121, esta Comissáo
protocolou o processo em têla:

DISPENSA No OP0000912021 - O4tO6t2021

Procedimento: Aos aulos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a autorizaçáo respectiva, a
indicaçáo sucinta de seu objeto, bem como do recuÍso apropriado paÍa realiz a reÍerida despesa; após a dêvida autuaçáo
nos termos do Art. 38 da Lei Federal no 8.666/93 alteíada, serão juntados opoÍtunamente as consideraçóes da Comissão
Julgadora, a competente exposiçáo de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do
contrato, que posteriormente deveráo seí submetidos à aprecaaçâo da Autoridade Superior bem como da AssêssoÍia JurÍdica.

cAz
da Comissão

Nova Olinda - PB, 04 de Junho de 2021.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

TERMO DE AUTUAçÂO DE PROCESSO LICITATóRIO
PROCESSO ADMINISTRAÍIVO NO 21 OôO4DPOOOOg

ObJEtO: CONTRATÇÁO DE EN'IPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AAUISIÇÃO EÀ4ERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO
PARA DIAGNOSTICO DA COVID_19 DESTiNADO AO SERViÇO DE SAUDE DO iiIUNICIPIO DE NOVA OLINDA, DE
ACORDO COM O TERMO DE REFERàNCIA,

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentaçáo inerente à execuçáo do objeto acima indicado, composta pelos seguintes elementos:
solicitação paÍa (ealizaÍ procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 20, l, da Medida Provisóía no '1.M7121,
com justiicativa paÍa a necessidade da contrataÉo, pesquisa de preços correspondente, a autorização devida e declaração de
existir a respecti disponibilidade orçamêntária.

ll - PRoTocoLo
Observado o disposto na legislaçáo pertinentê, bêm como os elementos que instruem os autos, em êspecial a justificativa para
a necêssidade da demanda requerida e principalmente a devida autoÍizaçáo para a formalização da referida contratação diretâ
por Oispensa de Licitaçâo, nos termos do Art. 20, I, da N4P no L04712í, êsta Comissão protocolou o processo em tela:
Dispensâ no DP00009/202í - 041ú12021.

III . ELEMENTOS DO PROCESSO
Após dêvidamente autuado, protocolado e numerado, aos aúos do presente processo, o qual está instruído com a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado parc tealizar a ÍeÍeÍida dêspêsa, nos termos do
AÍ. 38 da Lei FedeÍal n' 6.666/93 alterada; serão juntados oportunamente as considerações da Comissáo Julgadora, a
competente exposição de motivos e seus elâmentôs constitutivos, inclusive a corÍespondente minúa do contÍato, que
posteriormente devêrão ser submetidos à apreciaçáo da Autoridade Superior bem como da Assessoria Juridica.

IV. PROCEDIMENTO
Remeta-se a Secretaria de Saúde

Prezados Senhores,

Encaminhamos os êlêmêntos do processo ora auluado parc a devida instrução, devendo ser iuntade â competente exposição
de motivos elaborada por esta Secretaria de Saúde, a qual indicará, necessaÍiamente, dêntre outras informações, a nzáo da
escolha do fornêcedor ou executante e a justificativa do preço, com a corÍespondente minuta do contrato. Em seguida, os
autos devidamente instruÍdos, dêverão ser submetidos à apreciaçáo da Autoridade Superior para ratiÍicação e publicação na
imprensa oficial, conÍormê âs disposiçôes do Art 26, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alleraçóes posteriores, e do Art. 61,
ParágraÍo único, do mesmo diploma legal; e ainda o atendimento das exigências do Art. í0, da MP 1.047121

. Elementos do procêsso ora aúuado.

. Consideraçôes da Comissão Julgadora

Nova Olinda - PB, 04 de Junho de 2021

PEDR
Presid a Comissáo



ESTAOO OA PARAIBA
PREFÊITURA MUNICIPAL OE NOVA OLINDA
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DtSPENSA OE LtC|TAçAO No DPOOOO9/2o21

,I.O - OBJETO
CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AOUISIÇÃO EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIOO PARA
DTAGNÓST|CO DA COVTD-1g OESTTNAOO AO SERV|ÇO DE SAÚDE DO MUN|CÍP|O DE NOVA OLTNDA. OE ACORDO
COM O TERMO DE REFERÊNCIA,

2.0 - JUSÍTFICATTVA
A unidade demandante - SecÍetaria de Saúde - após considerar os aspectos e a singularidade da presente contratação, bem
como as disposiçóes contidas na legislaçâo vagente, entendeu ser dispensável a licitação. Salienta-se que, conforme informado
a esta Comissão, o caso é dê emêrgência: Decreto no 02512021 - 03/0612021.

3.0 . FUNDAMENTO LEGAL
Conforme o entendimento ê as informaçóes aprêsêntâdas pela referida unidade demandante, a contrataçâo êm tela sêrá
acobertada poí Dispênsâ de Licitação, nos termos do Art. 20, l, da Medida Provisória no 1.047121:

"Att. ? Para fins do dlsposto nesfa Madida Provisóia, fica a adminístração pública dos entes fedarativos, de todos os Poderes
e dos órgâos constitucionalmentê autànomos autoizada a, nos termos desta Medida Provisória:
l - dispensar a licitaçáa;..."

4.0 - TNSTRUçÃO DO PROCESSO
Deverá ser obseívado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos ll e lll do seu parágÊfo (tnico, bem como no Art. 6'í,
todos do rêÍ€rido diploma legal; e ainda o atendimento das exigências do Art. 10, da MP 1.047121. E o quê recomenda esta
Comissáo, salvo melhor juízo à consideração supêrior.

Novâ Olinda - PB, 07 de Junho de 202í.

PE

TULLYO ROBSON ROCHA DA SILVA LIMA

ffi
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ESTADO DA PARÁíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAçÃO

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No; ..../...4PL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOVA OLINDA E ....,...., PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINAOO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contíato, de um lado Prefeitura Municipal de Nova Olinda - Rua: Duque de Caxias,
SN - Cenlro - Nova Olinda - PB, CNPJ n" 08.889.29710001-08, neste alo represenlada pelo PreÍeito Diogo Richelli
Rosas, Braslleiro, Solteiro, residente e domiciliado na Trevessa Tiradêntes, .SN - Centro - Nove Olinda - PB, CPF
no í05.929.614-43, Carteira de ldentidade n" 4.012.168 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do
outro lado - ..., CNPJ no ........., nesle ato representado por.... residente e domiciliado
na ...., ......... - ..., CPF no ........., CaÍteira de ldentidadê no ...., dorevante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assiner o presente contrâto, o quel se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

cúUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decone da Dispensa de LicitaÇão no DP00009/2021, processada nos termos da Lei Federal n"
8.6ô6, de 21 de Junho de 19931 Lei Complemenlar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislaçâo pertinenle,
consideredas as elteraÇões posteriores das reíeridas normas; e ainda, especialmênte, a Mediada Provisória no

1 .047, de 03 de maio de 2021 .

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
o pÍesente contrato tem por objetor coNTRATÇÃo DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AOUISIÇÂO
EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNOSTICO DA COVID-1g DESTINADO AO SERVIÇO DE
SAÚOE OO MUNICíPIO DE NOVA OLINOA, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA,

o fomecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensâ de Licitaçâo n'
DP00009/2021 e instruçôes do Contratante, documentos esses que ficam Íazendo partes integrantes do presentê
contrato, independente de transcrição; e será realizado na Íorma pare€lada.

CúUSULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:
O velor total deste conlrato, a base do preço propoío, é de R$ ... (..).

CúUSULA QUARTA . Do REAJUSTAMENTo:
Os preços contratados são Íixos e iÍÍeajustáveis no prazo de um ano.

CúUSULA QUINTA - DA DOTAçÂo:
As despesas correrão poÍ conta da seguinte dotação, constante do orÇamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Nova Olinda:
02.060 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / O2.O8O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL E CIDADANIA
10 305 1002 2077 Manutenção das ações para enfrentamento ao Coronavírus-CovlDlg/FMS
OB 244 1003 2076 Menutenção des âçôes de combate ao Coronavírus-Cov|D í9 - FMAS
000611 3390.39 99 1311 Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoe Jurídica
000293 3390.30 99 1001 Material de Consumo

cúUSULA SEXTA. Do PAGAMENTo:
O pagamento sêrá efetuado na Tesoureria do Contretante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

GúUSULA SÉTIMA. oo PRAzo E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo dê ênlrega do objêto oÍa conlratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas no Art.57, § 1o, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da emissâo do Pedido de
Compra:



a - Entrege: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: 6 (seis) meses, considereda da data de
podendo ser prorrogada por períodos sucessivos, desde que vantâjosos, e enquento perdurer
enfrentamento da pandemia da covid-19, conforme o disposto no Art. 14 de MP 1.047121.

CúUSULA oITAvA - DAs oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente reâlizado, de acordo com as respectivas cláusulas
do presente contreto;
b - PÍoporcionar ao Contratado todos os meios necessártos para o fiel fomecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobÍe qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de pÍoduto fornecido,
exercendo e mais ampla e completa Íisc€lizâção, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contraluais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contÍato, nos termos da norma vigente,
especialmente pera acompanhar e Íiscalizar a sua execuçã0, respectivamente, permitida a contratação de
terc€iros para assistência e subsídio de informagões pertinentes a essas atribuições.

GúUSULA NONA - DAs OBRIGAçÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o íornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de quâlidadê estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao ob,eto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizer-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislâÉo fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, â qualquer tÍtulo, perante seus
Íomecedores ou teÍceiros em razão de execuçào do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitâdo e idÔneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçáo do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facililar a Íiscalizagâo do Contratante devendo pÍêslar os informes e esclaÍecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos denos causados diretamente ao Conlratânle ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contralo, não excluindo ou reduzindo essa responsebilidade a fiscalizaÇão ou o
acompanhamento pelo óÍgão interessado;
Í - Não ceder, transfeÍir ou subcontretar, no todo ou em perte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a

devida autorizaÇão expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contralo, em compatibilidade com es obrigaçôes assumidas, todas as condições
de regularidade e qualiÍicação exigidas no respectivo processo de contratagão direta, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CúUSULA DÉCIMA. DA ALTERAçÃO E RESCISÃO:
Este contreto poderá seÍ âlterado com a devida justificetive, unilateralmênte pelo Contralante ou por acordo entre
as partes, nos casos previstos no Art.65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e
79, todos da Lei 8.ô66/93.
O Contratado Íicâ obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contíatuais iniciais, acréscimos ou supressões ao
objeto contrâtado, limitedos a alé 51o/o (cinquenta por cento) do valor inicial atualizedo do contrâto, nos teímos do
Art. 13, dâ nnP 1.047121.

cúU§ULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Execúado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento dâs obrigeções pactuades, os
pÍocedimentos ê prazos para feceber o seu objeto pelo contrâtante obedecerão, conforme o ceso, às disposiçôes
dos Arts. 73 â 76, de Lei 8.666/93.

GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs PENALIDADES:
A recusa injusta em deixer de cumpír as obrigeções assumidas e preceitos legais, sujeitará o Conlreledo,
garantide a prévia deíesa, às seguintes penalidades previstâs nos Arts. 86 e 87 da Lêi 8.666/93: e - advertência; b

- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) apliceda sobre o valor do contrato por die de atraso na
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 100/o (dez por cento) sobre o valor
contratâdo pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitâÉo e
impedimento dê contreter com a Administraçã0, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declareÉo de inidoneidade
para licttar ou contratar com a Adminislração Pública enquanto perdurarem os molivos determinantes da puniÇão

ou ate que se.ie promovida sua reabilitaÉo perante a própria autoridade que eplicou a penalidade; f -
simultaneemênte, qualquer das penalidades cabíveis Íundamenladas na Lei 8.6ô6/93.

cúUSULA oÉcIMA TERCEIRA - DA coMPENSAçÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais etrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não
tenha concorrido de alguma forma para o alÍaso, será admitida a compensação financeira, devida desde â deta
limite Íixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encergos
moratórios devidos em razão do atreso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte Íórmula: EM =
N xVPx l, onde: EM = encargos momtórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamenlo e a do
efetivo pagâmento; VP = valor da parcelâ a ser paga; e I = índice de compensaçâo Íinanceira, âssim apurado: I =
CfX + 100) + 365, sendo 11 = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta, um

;ê



novo índice adotado pelo Governo Federel que o substitua. Na hipótese do referido índice
compensação Íinencêira venha a ser extinto ou dê quelquer forma nâo possa mais ser utilizad
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. Do FoRo:

belecido pe
rá adoledo,

Para dirimir as questões deconentes deíe contrato, as partes elegem o Foío da Comârce de Piencó-pb

E, por estarem dê pleno acordo, foi lavrâdo o presenle contrato em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes
e por duas testemunhas.

Nova Olinda - PB, ... de

PELO CONTRATANTE

de

TESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO

cPl
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iz NOVA OLINDA
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE

DECRETO MUNICIPAL Ng 02 5 /2O2I
"uspÕr soBRE a anoçÃo DE NovAs ME-

DIDAs rnuporuínrAs DE ISoLAMENTo socIAL
REsrRITIvo, vtsANDo A conruruçÃo Do
AvANço DA eANDEMIA Do Novo cononavÍRus
- covrD-19 ruo Âunmo no ruuurcÍpro DE NovA
oLTNDA-nB E enrqunçÃo DA cutssrrtceçÃo
DA BANDEIRA IIIRÁNIA DO GOVERNO DO ES-

TADo E oÁ ournes pRovroÊrucns".

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA,
Estado da Paraíba, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Or-
gânica do Município, bem como, o disposto na Lei Federalne 73.979/2020,

CONSIDERANDO que a saúde é direito social
fundamental [CF, art. 6e), garantido mediante a implementação de políticas
que, dentre outros objetivos, visem à redução do risco de doença e de outros
agravos à saúde (CF, art. 196);

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério
da Saúde por meio da Portaria ne 188, de 03 de janeiro de2020, em virtude
da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus ICOVID-19),
nos termos do Decreto federal ne 7.616, de 17 de novembro de 20t1;

eONSIDERANDO a edição da Lei nq 13.979, de
6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do co-
ronaúrus;

CONSIDERÂNDO que já foram adotadas medi-
das que visam minimizar as possibilidades de conúgio do coronavírus por
diversos outros órgãos da Administração Pública que se mostraram insufici-
entes ante a recalcitrância de setores, inobstante a possibilidade de aplicação
de sanções administrativas, civis e penais (art.268 do Código Penal);

o&
CP,
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CONSIDERANDO a confirmação de

Coronavírus humano (COVID-19J no município de Nova Olin o
agravamento do quadro e que não obstante a bandeira classificatória do
município pelo governo do Estado, a pandemia encontra-se agravando no
âmbito municipal.

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal
Federal no bojo da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental -
ADPF no 672 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n' 6.341,
reafirmou a competência concorrente da União, Estados e Municípios para
legislarem sobre normas que cuidem da saúde, dirigirem o sistema único e

executem ações de vigilância sanitária e epidemiológica;

CONSIDERANDO o elevado número de casos
descoberto após a fase de teste em ampla evolução, sendo que nesta data já
consta mais casos confirmados e denúncias de descumprimento das
determinações emanadas do Poder Público;

CONSIDERANDO - Considerando o
agravamento do cenário epidemiológico apresentâdo nas últimas semanas e
a necessidade de adoção de medidas restritivas, com a finalidade de contera
expansão do número de casos em diversos munícipios paraibanos.

CONSIDERANDO que na 254 (vigésima
quintal avaliação do Plano Novo Normal, o municÍpio de Nova Olinda classi-
ficado como BANDEIRA LARANIA em face da recalcitrância da população ao
desdém com as regras de sanitização;

DECRETA:

Art. 1s - FICÂ SUSPENSO. a partir do dia O3 de
iunho de 2O21 eté o dia í R de irrnhn dc ?.fi? 1 com possibilidade de pror-
rogação, o funcionamento de toda e qualquer atividade comercial e prestação
de serviços que impliquem em aglomeração de pessoas, inclusive festivida-
des de todo o gênero fbailes, vaquejadas, festas populares, utilização de pa-
redões, etcJ.

CONSIDERANDO a necessidade de se estabe-
lecer um plano de respostâ efetivo para esta condição de saúde de ampla re-
percussão populacional, bem como, de reduzir a circulação de pessoas e evi-
tar aglomerações em toda cidade de Nova Olinda, porquanto, a transmissibi-
lidade da COVID-19 aumenta sensivelmente em ambientes fechados com
mais de 10 (dez) pessoas, ou mesmo em ambientes abertos aglomerados;
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§ 1o - Excetuam-se da proibição dispo

caput do presente artigo, as atividades relacionadas abaixo:

em regime de emergência;
I - Clínicas Odontológicas e Clínicas Médicas

II - Farmácias e Laboratórios de Análises
Clínicas;

III - Funerárias e serwiços relacionados;
IV - Serviço de segurança pública e privada,

seryiços relativos ao tratamento e abastecimento de água, bem como os
serüços de captação e tratamento de esgoto e lixo;

V - Serviços relativos à geração, transmissão,
distribuição e comercialização de energia elétrica, gás, água mineral e
combustíveis;

U - Serviços de telecomunicações,
processamentos de dados, internet, de comunicação social, exclusivamente
para serviços urgentes, e serrriços postais;

VII - Atividades inerentes a circulação de
cargas de qualquer espécie que possam acarretâr desabastecimento de
gêneros necessários à população;

VIII - Supermercados, mercados, açougue,
peixaria e hortifrutigranjeiros;

IX - Restaurantes e lanchonetes, no período
compreendido entre 03 de iunho de2O2l até o dia 18 de iunho de2OZ1,
restaurantes, lanchonetes, lojas de conveniência e estabelecimentos
similares somente poderão funcionar com atendimento nas suas
dependências das 06:00 horas até 16:00 horas, ficando vedada, antes e
depois desse horário, a comercialização de qualquer produto para consumo
no próprio estabelecimento, cujo funcionamento poderá ocorrer apenas
através de delivery ou para retirada pelos próprios clientes ftakeaway).

X - Os estabelecimentos bancários e as casas
lotéricas, exclusivamente para aüvidades que não possam ser realizadas nos
canais de atendimento remoto;

XI - Obras e reformas públicas;
XII - Casas de materiais de construções e

ferragens.

§ 2s - Os responsáveis pelos supermercados e
estabelecimentos congêneres devem retirar ou isolar todas as bebidas alcoó-
licas das prateleiras, ficando vedada a comercialização de tais produtos du-
rante a vigência deste Decreto.

§ 3e - As repartições públicas deverão
disponibilizar e-mail funcional para atendimentos remotos em casos de
urgência, ficando vedado o atendimento presencial ao público em qualquer
hipótese, ressalvados os atendimentos da Secretaria de Saúde, Assistência

CP'
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Social, Finanças e Setor de Licitação, conforme recomendado pelo Mi térf;f

Art 2e - Fica SUSPENSO o funcionamento de

BARES, CASAS DE JOGOS ou qualquer outra atividade que implique em aglo-

meração de pessoas tais como CoMÉRCIoS AMBULANTES advindo de outras
regiões e/ou munícipios.

Art. 3q - Poderão funcionar também, no perí-

odo compreendido entre 03 de iunho de2O2l até o dia 18 de iunho de
2021, observando todos os protocolos elevados pela Secretária Municipal de

Saúde, as seguintes atividades:
I - salões de beleza, barbearias e demais estabe-

lecimentos de serviços pessoais, atendendo exclusivamente por agendamento pré-

vio e sem aglomeração de pessoas em suas dependências, observando todas as

normas de distanciamento social e o horário estabelecido.
II - academias;
III - hotéis, pousadas e similares
IV - construção civil
V - call centers, observando as disposições cons-

tantes no decreto 40.141, de 26 de março de 2021.

Art 4s - Fica determinada, em caráter extraor-
dinário, no período compreendido entre 03 de iunho de 2021até o dia 18
de iunho de 2021, toque de recolher durante o horário compreendido
entre as 20:00 horas e as 05:00 horas do dia seguinte, em face da classi-
ficação do município na bandeira, de acordo com o Plano Novo Normal, esta-
belecido pelo Decreto Estadual 40.304/2020 e Decreto Estadual ne 47.269,
de 02/06/2021, ficando proibida, também, toda e qualquer reunião, pública
ou privada, inclusive de pessoas da mesma família que não coabitem, inde-
pendentemente do número de pessoas.

§ 1o - Durante o período citado no caput os des-
locamentos só devem ser realizados para o exercício de atiüdades essenciais
e devidamente justificadas, ficando o responsável pelas informações sujeito
às penalidades legais caso não se comprove a veracidade da justificativa
apresentada.

§ 2e - Pâra garantir observância deste Decreto
fica autorizado o bloqueio e interdição de vias através de blitz fiscalizatória
em todos os pontos da cidade, coníorme orientação em Vigilância em Saúde;

§ 3s - Fica proibida a realização de atividades
fisicas nas vias públicas municipais, independentemente do número de
pessoas;

§ 4s - Fica proibida a circulação de pessoas em
praças públicas e quaisquer locais públicos;

§ 5s - Excetuam-se da proibição disposta no
caput do presente artigo, as pessoas que exerçam atiüdades dispostas no §

Público.
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1o do art. 1o, deste Decreto, bem como no caso de circulação de pessoas
fins de acesso aos serviços essenciais e/ou sua prestação, comprovando-se a
necessidade e urgência, preferencialmente, de maneira individual, sem
acompanhante;

Art. 5e - As medidas preventivas e restritivas
constantes deste Decreto não impedem o desenvolvimento de atiüdades
destinadas à proteção e garantia dos direitos humanos;

Art. 6e - No período compreendido de 03 de
iunho de 2021até o dia 18 de iunho de2O21, fica estabelecido a realização
de missas, cultos e quaisquer cerimonias religiosas presenciais poderão
ocorrer, com ocupação de 300/o da capacidade local.

§ 1e - A vedação tratada no "caput" não se
aplica a atividades de preparação, gravação e transmissão de missas, cultos
e quaisquer cerimonias religiosas pela internet ou por outros veículos
comunicação, realizadas em igrejas, templos ou demais locais destacados
para esse fim, com restrição de presença apenas aos ministros e oficiais
religiosos, músicos e o correspondente pessoal do apoio técnico.

§ 2o -A vedação contida no "caput" não impede
o funcionamento das igrejas e templos para as ações de assistência social e
espiritual, desde que realizadas sem aglomeração de pessoas e observadas
todas as normas sanitárias vigentes.

Art. 7e - Todos os estabelecimentos públicos e
privados deverão cumprir plena e irrestritamente todas as recomendações e
protocolos de prevenção e controle para o enfrentamento da COVID-l9
expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde, pela Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do COVID-19 e pelas autoridades sanitárias
nacionais e internacionais, bem como adotem medidas de proteção aos seus
funcionários, clientes e colaboradores, dentre elas:

I - reforçar medidas de higienização de
superfície e disponibilizar álcool gel70o/o e/ou produto equivalente;

II - fornecer máscaras para todos os seus
empregados, prestadores de serviço e colaboradores;

III - controlar a entrada de clientes, de modo a
assegurar distância mínima de 1,5 metros entre pessoas.

Parágrafo único. Fica determinado o uso
OBRIGATÓRIO de máscaras, de fabricação industrial, artesanal ou caseira,
em todo o território municipal enquanto vigorar o estado de calamidade
declarado no Decreto Municipal.

Art. 8e - Fica estabelecida, durante a vigência
deste Decreto, a restrição de entrada, saída e circulaçâo de veÍculos e
pessoas no município de Nova Olinda-PB.
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Parágrafo único. Somente serão adm
entrada e saída da sede do município, através de rodovias, para:

aJ ambulâncias, üaturas policiais e veículos
oficiais;

b) residentes retornando para casa;
c) profissionais da saúde, voluntários, técnicos

da ügilância sanilária em deslocamento; exclusivamente para desempenho
de suas atividades, devidamente comprovadas;

d) veículos desünados ao transporte de
pacientes que realizam ou irão realizar tratamento de saúde fora de seu
domicílio;

eJ caminhões e veículos a serviço das
atividades essenciais elencadas no aftigo 1s deste Decreto.

ArL 9e - O disposto neste decreto será
fiscalizado pela Comissão de Acompanhamento de Implementação de
Medidas, pelo órgão de Vigilância Saniúria municipal, pelo grupo TAF
(Tributação, Arrecadação e Fiscalização), e pelas autoridades policiais, com
supervisão e acompanhamento do Ministério Público Estadual.

§ 1o O descumprimento das regras dispostas
neste Decreto ensejam a aplicação das sanções administrativas, previstas na
Lei Federal n' 6.437, de 7977.

§ 2e - Sem prejuízo das demais sanções civis e
administrativas, a inobservância deste Decreto pode acarretar a incidência
do crime de infração de medida sanitária preventiva de que trata o art. 268
do Código Penal.

§ 3e - Os recursos oriundos das multas
aplicadas em razão do disposto no parágrafo primeiro deste artigo, serão
destinados às medidas de combate ao novo coronavírus (COVID-19).

ArL 10e - Novas medidas poderão ser adotadas
e/ou acrescentadas, mediante eventual e comprovada necessidade pública,
de acordo com o cenário epidemiológico do Município.

Art. 11e - As dúúdas ou consultas acerca das
vedações e permissões estabelecidas no presente decreto poderão ser
dirimidas através de consulta formulada à Secretaria de Administração do
Município, através do e-mail gabinetedaprefeitanopb@gmail.com

ArL 12s - Ficam autorizadas as requisições
administrativas e usufruto, por tempo indeterminado, de unidades de saúde
e leitos que venham a ser necessárias para enfrentâmento ao surto do
coronayírus COVID-19, assim como aquelas que envolvam a requisiçâo de

as
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stPlequipamentos, insumos, medicamentos e demais produtos de saúde

façam necessárias.
Parágrafo - As equipes de atendimento

urgência e emergência deverão permanecer em regime de plantiio e
sobreaüso diuturno para eventuais necessidades de acorrer a
chamamento excepcional e os servidores lotados nos órgãos que estarão
fechados poderão ser remanejados para os locais essenciais de combate a
pandemia, se acaso houver necessidade.

Art. 13 - Fica detertninado a obrÍgatorte-
dade da utilização de máscaros de proUção facial, em todos os espaços
públicos, em transportes privado de passageiros, e estabelecimentos comer-
ciais, em todo o território municipal, ainda que produzida de forma artesanal
ou caseira.

Parágrafo único. A obrigatoriedade do uso de
máscara, de que trata este artigo, enquanto vigorar os efeitos do Decreto do
estado de emergência.

Art. 14 - Recomenda-se que os estabelecimen-
tos públicos e privados que esteiam em funcionamento em todo o território
municipal não permitam o acesso e a permanência no interior das suas de-
pendências de pessoas que não esteiam usando máscaras de proteção facial,
que poderão ser de fabricação artesanal ou caseira.

Art 15 - Fica determinada a prorrogação da
suspensão das aulas presenciais nas escolas da rede pública e privada em
todo o território municipal até o dia 18 de iunho de2O21., devendo manter
o ensino remoto, garantindo-se o acesso universal, nos termos da regulamen-
tação pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 16 - Flca termlnantemente prnibldo o
acesso de úsitantes, banhistas e da população em geral aos açudes, balneá-
rios, barragens e reservatórios hídricos públicos e privados, até o dia 18 de
iunho de 2021, passível de prorrogação.

Parágrafo único - A fiscalização da proibição
disposta neste artigo ficará a cargo da Secretaria de Agricultura e Meio Am-
biente em ação conjunta com a Defesa Civil do Município, com as forças poli-
ciais do Estado.

ArL 17 - Ficam mantidas e ratificadas todas as
deliberações anteriormente adotadas em decretos relativas ao combate da
pandemia do novo coronavírus.

Art. 18 - Novas medidas poderâo ser adotadas,
a qualquer momento, em função do cenário epidemiológico do Estado.



Art. 19 - Deve-se ampliar as áreas de
a FEIRA-LIVRE, possibilitando o maior distanciamento entre as b
ampliação dos corredores de circulação de pessoas.

Art. 20 - A Secretaria de Administração será o
órgão do Município, responsável, divulgação deste Decreto e sua afixação no
quadro de avisos da edilidade, devendo providenciar sua divulgação também
via Rede Mundial de Computadores na página oficial do município, redes
sociais, rádios da região e serviços de carros de som.

Art.27 - Cópia do presente decreto deverá ser
enviado às instituições e estabelecimentos referidos, bem como, ao
destacamento de polícia local, ao Ministério Público da Comarca de Piancó e
à autoridade policial civil.

PUBLIQUE.SE,
REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE.

Nova Olinda, 03 de junho de 2021.

e

Js.
Prefeito Municipal
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ISTÀDO DÂ PARTTIBÀ

MUNICIPIO D[ NOYA OTINDÀ
PROCURADORIA JUIÍDICA

PARECE

Cuida-se de processo administrativo dispondo sobre
contratação em caráter emergencial visando aqudsiçãn emnrgercinl dn testes
rápidns para üogruístico da Coai.d.-|9, dnsünndn an sert;iços dn saúdn dn
mrunícípio dn Noaa Olínd&-PB, à apreciação deste setor Jurídico, para análise do ca-
so.

DA OP]NIIO JUtrDICA SOBM O T[It!Â"

Áb ini,tio. convém ressaltar que a Constituição tr'ede-

ral de 1988, ao disciplinar regras inerente à Administração Pública, estabeleceu em seu
art. 37, inc. XXI. a obrigatoriedade de realização de procedimento de licitação para con-
trataÇão de obras, serviços, compras e alienações, ressalvando apenas as hipóteses legal-
mente especificadas, tida pela doutrina como taxativas que não admitem ampliação de
seu leque.

Assim, a licitação só pode deixar de ser realizada ex-
clusivamente nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade estabelecidas em lei (Lei
8666/93), e. justamente por implicarem em exceções à regra, necessitam de cautela e
parcimônia para sua configuração.

No caso, a possibilidade dispensa foi fundamentada na
suposta situação de emergencia causada por necessidade de atendimento à situação de
combate a proliferação do Covidl9, conforme Decreto Municipal n" 0412020.

0 fundamento de tal argumento repousa no seguinte
dispositivo da Lei de Licitação:

Àrt. 24. I dispensável a licitação:

ll " rws casos dt emngôrcia ou dc calamidnde
pülica. qunndn cararterizada urgôncia dz aÍendimtnlo
dt sihraaao We 'possd ocasi.annr prejuíru ou oom?rúne.
ter a segtranço d.e pessoas, obras. sertsíços. equipamcn-
tos e oúros berc. ptülicos ou partirulares. e somcnle pa-
ra os bens necessários on alendímzún dc siÍua.ção emer-
gencial ou calamitosa e para as porcelas dt obras e ser-
aiços quc possam ser contluídas u) pra.zo maximn dz 160
(cenÍo e oitenÍa) d.ias consecúiaos e ininÍerruptos. conla-
dns da ocorrôncin da emtrgômia ou calami.dadn, aednda
a dos conlrolos:

Referência:
Processo Administrativo n' DP00009/2021

Dispensa de Licitação n'0009/2021 (Urgência)



0 dispositivo no aludido inciso refere-se a duas frra

ções que dão ensejo à dispensa de licitaÇão: a emergência e a calamidade públ
correndo sobre o assunto, Meirelles esclarece:

1...1 Ã emergôwia caro,c,teriza-se peln urgôrcia
dn aÍend.imcúo dn sítuaçan qu.e possa ocasíonar pre-
juíaos ou compromcter a íncolumida.dn (ru a segurün-
ça dc pessoas, obras, serlíços, equípameúos e oúros
bens, yúthlícos au partíailares, exigindo rápidas provi-
dências da Administração para debelar o minorar suas con-
sequências lesivas à coletividade. (...) Calamidade pública é a
situaÇão de perigo e de anormalidade social decorrente de fa-
tos da natureza, tais como inundaÇões devastadoras, venda-

vais destruidores, epidemias letais, secas assoladas e outros
eventos físicos flagelantes que afetem profundamente a segu-

ranÇa ou a saúde públicas, os bens particulares, o transporte
coletivo, a habitaÇão ou o trabalho em geral t...1. (MEIREL

1ES.2007: 281, grifo do autor).

0 caso dos autos, salvo melhor juÍzo, contempla a

noÇão de emergência que alude o dispositivo invocado. É que, com efeito, há necessidade
de acorrer demanda instalada pela pandemia do Covidl9, que não pode sofrer soluÇão de

continuidade que se traduz rll.ma sihwãn f,úÍica axwrn nl que reclama atendimento e

tratamento diverso daquele dispensado às situaÇões de normalidade, por se configurar
caso de emergência, sob pena de lesão aos interesses tutelados pela norma.

MarÇal Justen Filho esclarece:

"Obscrve-se que o conceito de emergência não é meramente lá-

tico"." 0u seja. emergência não é simplesmente uma sihração fática
anormal. À emergência é um conceito relacional entre a situação íática
anormal e a realização de certos valores. (...) A emergência consiste em

ocorrôncia fática que produz modificação na situaÇão visualizada pclo
legislador como padrã0. A ocorrência anômala (emergência) conduzirá
ao sacrifício de certos valores se for rnantida a disciplina jurídica esta-

belecida como regra geral. À situação cmcrgcncial põe cm risco a satis-
íação dos valorcs buscados pcla própria norma ou pelo ordenamento
cm scu todo. No caso cspecífico das contrataçôes diretas, emergência
significa neccssidadc dc atcndimento imediato a certos interesses. De-

mora crrr rcalizar a prestação produziria risco de sacrilÍcio de valores
tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação prcssupõc ccrta
demora para seu trâmite, submctcr a contrata4ão ao processo licitató-
rio propiciaria a concretizaÇão do sacrifício a esses valorcs." (JUSTEN

FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçõcs c Contratos Ádminis-
trativos. Dialótica. l2ô edição, 2008, p.292)

Outrossim, alám da caracterizaçãn dn wna situ-
a.çã.o em,ergencial, enÍend,o qu,e o cq,so com?orta urgôruia dc alend,ímcnÍo,
qualitícqfuL peln risco da ocorrência dn prejuízo à saúdn dn papdaçãn pela
possíbiü.dnd.e dn conÍagio, lesionando, outrossim, princípios insculpidos na constitui-
ção federal, sobretudo, os da dignidade da pessoa humana e o direito à saúde.

CP'
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§tl
Outrossim, dentre as

13.97912020, há específica previsão de dispensa de licitaçào,
ta, para aquisições (bens e insumos) e contratações de servi

medidas trazidas pe

espécie de contra

ços, inclusive de engen a, CPt

nos casos em que o objeto a ser contratado tiver como finalidade o combate ao co
vírus. litteris:

"Art. 4' - É dispensável a licitação para aquisição de

bens, serviços. inclusive de engenharia, e insumos destinados

ao enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do coronavírus de que trata
esta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória no 926, de

2020l.

§ ln - A dispensa de licitação a que se refere o caput
deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdu-
rar a emergência de saúde pública de importância internaci-
onal decorrente do coronavírus.

§ 2n Todas as contratações ou aquisições realizadas

com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas
em sítio oficial específico na rede mundial de computadores
(internet), contendo, no que couber, além das informações
previstas no § 3' do art. 8n da Lei na 12.527, de l8 de no-

vembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua

insmição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o
valor e o respectivo processo de contrataÇão ou aquisição.

§ 3o Excepcionalmente, será possível a contrataÇão de
fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas que es-

tejam com inidoneidade declarada ou com o direito de parti-
cipar de licitação ou contratar com o Poder Público suspen-

so, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedo-
ra do bem ou serviço a ser adquirido. (lncluído pela Medida

Provisória n'926, de 2020)" (grifo nosso)

Àssim entendo que resta configurada a necessidade do
atendimento, consubstanciando a emergência no atendimento e a urgência, elementos
que justificam o afastamento de submissão as modalidade licitatórias eventualmente ine-
rentes à espécie, e o interstício temporal despendido neste caso, isso porque a existência
da urgência (risco de vida) exige uma atuação imediata do Poder Público, incompatível
com a demora inevitável para realização do procedimento licitatório normal.

Anote-se que a ocorrência de circunstâncias especiais

de emergência ou calamidade pública, por si só, não autorizam a prática de arbitrarieda-
des e desvios de finalidade, impondo-se o cumprimento das formalidades legais (art.
26 da referida lei), especialmente quanto à publicidade e transparêrrcia dos atos.

Neste contexto, a situação emergencial que ocasiona
prejuÍzo e compromete a vida de pessoas, bem como a educação, a realização da presente
Dispensa de Licitação se apresenta como meio para saneamento célere da situação es-

tampada anteriormente, uma vez que para licitar os serviços em questão demandará am-
plo espaço de tempo, compreendido entre a solicitaÇão dos Secretários e o início dos
serviços pelo licitante vencedor, que concorreria para o agravamento da possibilidade de
medidas contra o C0YID|9. L,

^ntb-)f'
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De fato, frente a situaÇão instalada, não seria

nem aceitável, e sim desumano, deixar uma vida padecer ante a entraves burocráti
Por conseguinte, tem o Município a necessidad

gente e inadiável do atendimento a essa situação, que efetivamente comprometerá

e úl
cPt

I
avl

da população, afigurando-se. portanto. a SIIUAÇÃO [M[[G[NCIAL. em razão de que sua

previsibilidade anterior é impossível, pois. nãn dccorreu da íneficiêncía dn plane-
jamenÍo adminístraÍíao, o TCU a respeito do assunto assim se pronunciou:

[...] para a regularídade da contratação por emer'
gênria é necessdrto que o fato ndo decorra da falta de

planejamento, deae existir urgêruin concreta e efeüoa
dn a,tendimenÍo, exista risco concreto e prouáuel e a con-
trataçdo seja o meio adequado de afastar o risco. ITCU.
Processo n'014.243/93-8. Decisdo n' 374/1994 - Pleruiriol.
(FERN AN DES. 2005:417 ).

No caso em análise, os autos retratam uma situação

de risco de visa concreta e não teórica, sendo a contratação o meio hábil para afastá-la,

digo isso para afastar eventual confusão entre urgência de contratar e urgencia de exe-

cutar o contrato. as dntos enauúradas tw ot N doe urta& lt41ia oi§a ry.c nada
od,ian aria contrutar com urgênnia e execurar com lcntidão ou a poúnrimü
ainda que dentro do período de 180 dias.

Após tais considerações de ordem opinativa. acaso o

gestor opte por dispensa a licitação. no que tange à formalização do processo de dispensa

de licitação, reza o artigo 26 da Lei 8.666/93. in r;erbis:

Art. 26. As d.ispensas preaistas ms §§ 2e e 1g do
art. 17 e rw incíso lll e seguintes do art.24. as situa-

ções de inexigibilidade referídas no art. 25. nncessurúa'
menle justifica.das, e o retardamento pret:isto no final
do parágrafo único do art. 8e desta bi dmerãa ser co-

mrunica.dn* dcnlro de 3 (três) dies. à au.tori.dadc su-
períor, para ra.tifica.ção e puhlícaçãn na imprensa
ofi.cial. tw prozo dc 5 (cinco) d.ir,s, comn cond.içao para
a eftcfuia dos atos, (Redaçao dada pela Lei n, Il,.107, de
2005)

Parágrafo único, 0 processo dn d.ispensa, de ine-
xigibilidade ou de retardamento, preuisto neste artigo,
serú ínstruíd.o, rw (W couher, com os seguiúes eln-
mnnlos:

I - cara.cterizaçaa da situaçãn emcrgeruial ou
calannitosa quc iutifique a dispensa, quandn for o

clLso:

Il - razãa da escolha d.o fornecedar tu execu.tan-
te:

lll " iustificaliaa d,o preço;

4,/'r



IY - documento de aprouação dos projetos d
quisa aos Etais os bens serão alocados. (lnrluído pe
ne 9.648. de /,998)(grifei)

A Administração. pois, após a verificação dos pressu-

postos que caracterizam a situação emergencial. deve escolher, para contratação direta
(desde que possua dotação orçamentária). executante que possua capacidade jurídica e
regularidade fiscal e preencha os requisitos de capacidade técnica e econômico-financeira
compatíveis com as exigências do objeto a executar. Apresentar-se-á a razão da escolha
do fornecedor ou orestador de servicos. exalamenle noroue dianle de caso exceocio'
nal atrai a regra da confiabilidade. pois. ao proceder a dispensa. com fundamento
na emergência, a Administraçã.o está correndo o risco de seu o contratado não cum-
prir a auen4a dentro do prazo determinado, uer frustrado o afa de atender ao re-

clamo social perquerido com a referída opÇã.o de dispensa.

Quanto à justiÍicativa do prqo. necessário se faz que

o órgão licitante junte aos autos do processo as propostas comerciais de eventuais pro-
ponentes. bem como a consulta aos preÇos de mercado, através de órgão oficial. para

efeito de comparação de preços. pois a necessidade da sociedade ou da Administração
não pode justificar preços exorbitantes ou abusivos. sob pena de rer frustrada a morali-
dade na seleção das propostas.

Nessa esteira, o TCU já decidiu que é necessário rigor
na análise dos valores dos contratos emergenciais, para que se evite o superfaturamento,
pois sempre hauerá os que se aproteitam da premência da situação para cobrar pre'

ços abusiaos:

L..l é inegular compra com, t)alor superfatu'
rado por emergência. ITCU. Processo n" 550.790/91-
8. Decisão n' 060/1997 - 2s CamaroL (FEfrNÁNDES,

2005: 4li8).

Portanto. oriento e rccomendo maior cuidado-qua,n'

to,ao4reç0. devendo ser perlustrado aquele que se afeiçoa como módico. desserte, ser
compalíael com o paga naryercada a conlrsl.a4õss deneww objeto.

Assim. no desempenho da funÇão de assessoramento
deste órgão jurídico. cumpre-nos alertar à autoridade Administrativa que o presente en-

tendimento não é ünculativo, ressaltando-se que, nestes casos relacionados pela legisla-

ção, luí a discricimwríednde da Ádministra+ãn na escolha da d.isperca ou nan
dn certamc, devendo sempre levar em conta o intelesse público, sem falar da necessi-

dade de deai.da m,oüoaçan dc seus aÍos, na mndi.da em qun recuira sobre esta a
responsahilida.dc acerca dn oportunidade e conoeniência na escolhn dn objeto
e dn seuplanejamcnlo quantitúiao.

Arge esclarecer. ?or fim, em fare dn notória
releuancia qu.e a aeraoi.úa.dc de todas as ínfor"mações e d.ocumnnlaçõ,o apre-
senla.das sã.o dc inteira responsahilid.ad.c da CPL.

Neste diapasão, convém alertar para a possibilidade
de aplicação de sanções de natureza polÍtica administrativa. pecuniária e penal. em caso

de malversação de verba pública. decorrentes dc atos de improbidade previstos na lei n'
8.42911992 e da LC n" l0l/2001. que criou nolos tipos penais. de modo a tornar mais
efetivos os princÍpios constitucionais da administraÇào pública (art. 37 da CF).

.§
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Entretanto, para melhor deslinde do processo

busca de melhores condiÇões para administração, UCLMINIX), seja efetuada P[
D[ PRIÇOS, irwhuioe com. d.iaersal etnpres&s e/ou banco de dadns, com pos

^{\7!saca
Í
I

I
r

contratação através de contrato para aquisição requestada, JUSTltl

Quan o à ju,stifícatiaa do preço. necessúrio se faz quc o órgãn licüaúe junÍe
aas aulos dn processo as propostas comnrciais dns proponenles, bem como a
consulla u)s preços dn mnrcadn, oÍraaés dn órgãn ofrcial. para efeito de compara-

Ção de preÇos, pois a necessidade da sociedade ou da Administração não pode justificar
preços exorbitantes ou abusivos, sob pena de ver frustrada a moralidade na seleção das

propostas) [ ÀS [AZ0[§ DA ISCOLHA, desde que o pretendente tenha cond.ições dn
conlratar, segundo as exigências do edital, no que tange à capacidade jurídica. regula-

ridade fiscal, idoneidade financeira. que hão de ser verificadas antes da contratação, e
qun eai.dnnÍemcnÍe haja aantagem para a.d.ministra.çin.

OuÍrossim, aÍenle-se a Comissa,o para idnntifi
c&r em a,ta ínclusiae dncumcnlalmenle, todas os iúeressadns dn certatnc, in-
chrcioe eaenÍu.ais representaúes dc empresas participaúes, deaendn ser co-

lhidas tnda"s as assinaluras e ruhríca.dns todns os documnntos apresenÍndas
pelns euenhnís pruponeúes, registrandn em aÍa qualquer inci.dnnte ru fúo
imped.ítúto em respeito ao príncípio da transparôtncia.

Por derradeiro, optando o gestor por dispensar o cer-

tame. pugna pela juntada aos autos: a) de toda a documentação de regularidade fiscal
prevista no art. 29 da Lei n'8.666/93. de modo a comprovar que a contratada satisfaz os

requisitos de habilitaçào do eventual contratado:
b) juntada das declarações do art. 16, I e Il da LC n'

l0/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

c) Pesquisa de mercado. de modo a atestar que os

preços praticados no ajuste ainda são os mais vantajosos para administração;
d) publicação do extrato do termo aditivo em análise

na imprensa oficial conr vistas a conferir-lhe validade e eficácia, em face do princÍpio da
publicidade (art.6l, parágrafo único c/c o art.37 caput da CF), inerente a todos os atos

administrativos.
Proponho o retorno dos autos à CPL, para conheci-

mento e prosseguimento do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação
jurídica.

Atente-se. outrossim, que a legislação, possibilitou a

hipótese de dispensa, somenle para os bens nncessarios ao atendimnnlo de sifua-
çaa emergencial ou calamitosa e poro a;4arcelas de obrqs e sertiços qup p!§
sqtn ser concluídas nn prazo mÁuimn dn lELlc-etúo e oitenla) d.to; csttssçuÍiaos
e íninterrttpto§, coqÍedas da ocorrência da euprgôncia oa aqlo.m.idodp, oeda.-
da aprwroga4Ão dos respeúíoos contralns.

Por fim, cumpre salientar que o presente parccer to-
mou por base, exclusivamente. os elementos que constam, até a presente data. nos autos
do processo administrativo em epígrafe. Destarte, à luz do artigo 38 da Lei n'8666 1993

da Constituição Federal de 1988. incumhe, a este órgan. prestar consultoria sob o
prisma estritamcnÍe jurídico. nao lhe competinda adenlrar à conuezr;iêncir- e
à oportunid.ade dos a.tos pralica.dns ru amhiÍo da chefí.a d.o execúiao. nem ana-
lisar aspectos de natureza eminentemente tecnico-administrativa. r



É o parecer. S.M.J.

Nova Olinda, 07 de junho de 2021.

José io Ba ta
B-PB 8535
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PREFE|TURA muNtctpAL DE NovA oLTNDA - PARAÍBA
coTAçÃo DE PREço

NOME DO PRODUÍO UD QUANT. R$ R$ TOTAL No

KIT COMPLETO PARA DETEcçÃo DE ANT|GENo Do SARS-COV-2
(covtD-í9). swAB Do tasoraníNceo UNIDADE í.500 R$ í08,80 R$ í63.200,00 1

TESTE RÁPIDo PARA DETEcçÃo DE ANTÍGENo Do sARS.cov-2
(rMUNo-RÁPrDo covrD-í9 tGG/|GM)

UNIDADE í.000
R$ 44,40 RS rt4.400,00 2

TOTAL R$ 207.600,00

CAMPINA GRANDE , 24 DE MAIO DE 202í
VALIDADE OA PESQUISA:60 DIAS

I'AHI4AGUE

MED X

M DE PRODS. FARM
H IIhLAÂES LmA.

CI{PJ: 08. 160.290 10001-42
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ESÍÀDO DÂ PARÀ8A

PREfEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, PARAisA

COIAçÃO DE PREçOS

Item Espêcificoçôo do Produlo Quoni PREÇO UNIÍ PREÇO TOTAL

I
KII COMPLETO PÁRA DETECÇAO DE ANÍIGENO DO SARS.COV,2

lcovtD-19). sr /^B Do NASoFARÍNGEO
UNIDÂDE 1.500 R$ r09,99 R$ ló4.985.00

2
IESIE RÁPIDO PÁRA DETECÇÀO DE ANIiGENO DÔ SAR}Cov-2
IIMUNO-RÁPIDO COVI}]9 IGG/IGMI UNIDADE r_000 R$ 11.14 R$ 44.,100.00

R$ 20ç.385,00

volidode do proposlo 30 dios
CAMPINA GRANDE 25 DE MAIO DE 2O2I

tírg /000 r-oT
LIOA,.tüE

Rua ito Antonio Luiz Coutinho,295

LIBERDADE ' CE P 55414'295

[-- c eu e tru e GRANDE'PB

}-{OSPITALAR
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMEROD€ TNSCRTçÁO

3í.r87.918r0001-ls
ATRtiZ

coirPRovA TE DE |NSCR|çÂO E OE S|TUAçÃO
CADASTRAL

í 3108/20í8

ALLFAIíED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICA ETITOS LTDA

TíTULO DO ESÍÀAELECIMENIO (NOi'E OE FANÍAslÂ)
ALLFA ED i,E

CÔDIGO E OESCRIÇÁOOA A-TNIoAOÊ ECONÔMICA PRINCIPÀL

46.4i4-3.01 - Comérclo atacadkta de rEdical[arúoa G d,ogaa da u3o hurnano

cÓotGo E oEscRtÇÁo oas ÀTrMoaoEs EcoNÔMrcas sEcuNoÁRt^s
a6Ió.í.Ol - Co[É]Eio atacrdílta de inalrumantoa a rratGdaL para u3o rÉdico, ciniagico, hoapltaLr c dc Lboratórlcr
aô,4$,í{r3 - ConÉrcao.t c.di.t dê produto. odo, ológlco.
46.,46.0.02 - Conúrclo .t c.dbtá d6 produto! do hlglcne pe..o.l

cÓotGo E oEscRrÇÁo oa NAÍuREza JUR iorca
206.2 . Soclcd.dê Emp?ê3ári, Limitada

LOGRÁOOURO

R OO]Ú ATISEL O DE PIETRULA 63

CEP

68.4í4.063 LIBERDADE
MIJNICIPIO

CAHPI A GRAIIDE

EXDER EÇO ELETRONICO

GERENCTA@ALLFA. ED.BR
TEIEFONE

(8s) E620-875s

ÊàrÍÊ ÉÊoER Ítvo REsPorsÁvEL (EFR)

sITUAÇÀO CAD^Srfi^L
allv

DAÍA DÂ SIÍUAÇAO CADASÍRAL
ru0u20lt

MOTTVO DE SITU^ÇÁO C^OASTRAL

SITUÀÇÀO ESPECIAL OATA OA SIÍUÁÇÁO ESPECTAL

PB

1710512021

v Apíovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.E63, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17105/202'l às 08:/E:5í (data e hora de BÍasília).
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PODER JIIDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRÀBÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀtHISTÀS

Nome: AIJLFAMED COMERCIO ÀTÀCADI STA DE MEDICÀMEIiITOS ITDA (MÀTRIZ E

FILIAIS )

cNP.t: 31. 187. 918/0001-15
Certidão n'z 9436458 / 2O2L
Expedição: L7 /03/202L, às 10:20:18
Validade: L2/09/2O2]- - 180 (cento e oiEenta) dias, contados da data
de sua expedição.

TNEORTíÀçÃO rlíPORTÀltTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consE.am os dados
necessários à identificaÇão das pessoas nat.urais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhístas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos det.erminados em 1eí; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúwidaa e ÉugestõeE: cndt@tat. ju6.br

Certifica-se que ÀLLFÀIíED COUERCIO ÀEÀCÀDISTÀ DE IíEDICÀIúENTOS LTDÀ
(t[ÀTRIz E rILIÀrs), inscrito(a) no CNP.] Bob o n" 31.187.918/0001-15,
NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores Trabalhist.as.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela L,ei n" L2.440, de 7 de julho de 2011,, e
na Resolução Administrativa n" f47O/20]-]- do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agost.o de 2011.
Os dados constantes desEa Certidão são de responsabi L idade dos
Trj.bunais do Trabalho e estão atualizados aLé 2 (dois) días
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atestsa a êmpresa em relação
a Eodos os seus estabêlecimêntos , agências ou filiais.
A aceit.ação desta certidão condíciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /wvtw. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuit.amente.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N'1.29312021

ESPECíF|CA DE |NSCRTçÃO MOBtLtÁRtA

CódlCo Datr Ab.Éur.

í ÍE29766

Rrzlo Soci.!

ALLFAMEO CO ERCIO ATACAOISTA OE iilEDICA ENTOS LTDA

l{oma Flniasia lnrcrição Xunlclpâl

0658012

Êndanço

RUÂ ARÍ|NS JUNIOR n'75í BAIRRO: USERDADE CIOADE CA PINA GRANDE - PB CEP: S&1í,O70

Átlvld.d.
CO ERCIO ATACADISTA OE EOICA ENTOS E OROGAS OE USO HU ANO

CertiÍicamos para os devidos fins,que até a presente data, nâo @nsta em nossos arquivos, débitos
tributários (Mobiliários e lmobiliários) para com a Fazenda Municipal, nos termos do art. í51, Vl da Lei
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), de responsabilidade do contribuinte
ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA de CNPJ 31.187.918/0001-15,
inscíto no Cadastro Municipal de Contribuinte CMC com o n'0658012, Íicando ressalvado o direito de a
Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em levantamênto posterior.

Certidão expêdida nos termos do art. 23, da Lei Complementar no 050, de 29 de dezembro de 2003,
combinado com os arts. 205 e 206, da Lei no 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário Nacional).

Certidão emitida em '16:04:57 do dia 29 de Março de 202'1, é valida por 90 (Noventa) dias.A autenticidade
desta certidão dêverá ser conÍerida via intemet, no site
http://campinagrandê.giap.com.br/cidadao, pêlo agente recebedor.

Código de Controlê da Certidão/Número CMN29F52895DC23D63DBOE30BS6BD3A312C

Certidão emitida gratuitamente

AtenÉo qualquer râsura ou emenda invalidará este documento.

GPFiCNPJ:

3í .r 87.9í 81000't -í 5

Í
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA
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Voltar lmprimir

CA'XA
.ÀIXA =i]OIT'M CJ FECERAL

CeúiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 31.187.918/OOO1-15

Razão SociaI: ALLFAMED COMERCIO AÍACADISTA OE MEDICAME

Ende]êço: R DOM ANSELMO OE PIETRULA 63 / UBERDADE / CAMPINA GRANDE / PB /
584r4-063

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifi€a que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

validadêf 25104 1202L a 22/O8/2O2L

CeÉaficação Número: 2O2I0425O442L666086591

Informação obtida em L7lo5l2O2L 08:55:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1t1

01L
cPr

httpsi//consulta-crí.caixa.gov.br/consultacú/pages/impressao.jsí
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Rscêita Federal do Brasil
ProcuEdoÍiacêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA CO]Ú EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNÉO

Nome: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAíIIENTOS LTDA
CNPJ: 31.187.918/000í-'15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobÍar e inscrêver quaisquer dívidas de
Íesponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que:

1. constam debitos administrados pela SecretaÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensâ nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código TribuÉrio Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraÉo para Íins de certiÍicaÉo da regularidade tiscâ|, ou ainda nâo vencidos; e

2. não constam inscriçóes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacionâl (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento têm os mêsmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta ce dão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculedos. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a 'd'do paÉgrafo único do art. 1'l da Lei no 8.212, de24 de julho de 1991.

A aceitaÉo desta certidão está condicionada à veriÍicâçáo de sua autenlicidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.govbr> ou <http:/^it/ww.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na PortaÍia Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, deZl10l2014
Emitida às 20:02:46 do dia 10/05/2021 <hora e data de BrasÍlia>.
Yálida até 0611112021 .

Código de controle da certidão: 9896.FBBA.gE6F.E2CB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1l'l
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PODER JUOICÉRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAíBA

TELEJUDICIARIO - CENTRÂL DE CERTIDÔES
Praça Joáo Pessoâ, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Têlefone: (83) 321Ê'1440

CERflDÃO NEGATIVA
FALÊNC|A / RECUPERAçÃO JUDTCIAL E EXTRAJUDTCTAL

CeÍtilicamos quô, êm pesquisa realizade nos rêgistros de distÍibuiÉo de feitos de Íalência e recupôraçâo

ativos nos cartórios comuns ê/ou êspecializados, êm todas âs comarcas do Estado da paraibâ, nada con3ta
contra:

CNPJ: 31.'l87.918/0001-15

RAZãO SOCiAI: ALLFAMEO COMERCIO ATACAOISTA DE MEDICAMENTOS LTOA

Nome Fantasia: ALLFAMED

Certidão emitida às 15.54 de 3010412021

Validade 30 dias

'1- Esta certidão foi expBdida gratuitamont€, através da intemet, com bas€ na ResduÉo no 17120'10, da Presidência do
TJPB e na ResduÉo no 1212010 do CNJ.
2- O nÚmeÍo do docurnonto constante nesta c6ítidão Íoi inbrmâdo pelo pr6prb solicitante. Sua autênücidade deverá ser
conferida pelo interessado confrontando com o documento oíiginâl (ex: CpF e RG).
3- Esta ceílidáo náo tera validade para fins de instruÉo de pÍocêssos judiciais.
4- A p€squis€ é restrlta âos dados fomecidos p€lo solicitant€, fiaando ressâlvados os registros cadastrados de Íorma
diversa,
5. A pôsquisa fd realizada em todos os §stemas píocessuais em funcionamento, ex@to no sistema SEEU (ExeoJções
Penais).

Para confiímar a autênticidade deste documento acesse httpJ/rpp,tjpbJu!.br/cêrtorvâlldarcer dao e insira o código de
validaÉo: ylThjcTP. Você pode também ler o codigo eR apÍesentado no cabeçatho.

a

.t.a

:T__'rÀtÀ
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

cPtCERTIDAO

Nome Empresarial:
ALLFA ED COiIERCIO ATACADISTA DE MEDIGATIENTOS LTDA
EnderêÇo: Número:
OOMANSEL O DE PIETRUTâ 63

Bairro: Município:
LIBERDADE CAMPINA GRÂNDE

lnscr. Estadual: Situaçâo Cadastral: CNPJ/CPF:
í6.331.7.t5-í ATTVO 31.187.9í8/@01-15

Emitida no dia 1710512021 às 08:51 :43

Complemento:

CEP:
58414{63

CertiÍico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgâo, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com rêlação a débitos fiscais
administrativos ê inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende debitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a F azenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão e válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Cedidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov. br.

CeÉidão do Débito emitida via 'lnternêt'.

cóDtco: I 266.crBF.t A2A. EGBA
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIS

BOAV|SÍA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNrcA

Declaramos que a empresa ALLFAMED COil|ERCIO ATACADTSTA DE
ilIEDICAMENTOS LTDA. - CNPJ no 3í.í87.9í8/000í-í5, estabetecida R
Dom Anselmo de Pietrula, 63- Liberdade- Campina Grande - PB, forneceu
medicamentos, injetáveis, psicotrópicos e materiais hospitalares, para esta
prefeitura, mostrando"se, até a presente data, plenamente capaz de atender a
demanda deste órgão, fornecendo produtos de boa gualidade, no prazo
estabelecido e em plenas condi@es de uso.

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos por esta empresa
sâo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos faltas
que os desabone comercial ou tecnicamente.

t dtcro Dt r,&taÍro cÍt rr la rãroá,xrí[^. I r^lr nlx^D àr xrt^r

Boa Vista, 1 9 de fevereiro de 2021

. trra..ío..rf,r. 6 niD.r/..t dar.r.t!,à.16.b.
rLtLo

lsaac Ramos Caldas
Diretor de Materiais

l.L lrlo

Rua Esprrô,ADA BoM rEsus; s/ r - cEiÍrRo / BoA v|srA - pB / cEpt58123{OO
FoxE: (83) 3313-1100-EMÀr: pM.BoavlsrÂ@GMAtLcoM

cNPl: 01.612.53â.0001-10
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P*áprafo Únieo: A sócia adminisradora rcprcsenuú a sociedadc úira e passivq judicirl e

podÉfldo cúnstituir msndatÉrios, orrtoryâ êssâ quc s!ú fdte etraves de inseumento pmcuruÓrio.

CLÁUSULA JÉTI!44: Da R emu nero çÃo da Sócia-A dministrudom

A sócia admin'§tradora rlo cxerc.icio da âdmiíistr0Çâo c dc cargo os sociêdadc terâ diÍlito a utm
Íüirada Íncnsal a ítulo de pÍülabore. quc podcrá scr ahcrada ou rcajwoda a qualgucÍ momento, pelo consnsD dos

sócios.

cLÁusuLAorTAvAt cauçdo

Ficâ â sôci8-administadora dispcrsada dc pÍÉúr cauçâo em gaantia de seus atos de administração

CLAUSU LA NONA: Do Prou de Dumçdo

A socicdadç t6á draÉo por prazo indrlerminâdo, iniciando suas âtividadcs a pâÍtir da darâ de

rcgistÍs m Juna Com6cial do Estaô dâ PâÍâíb8. €rdinSuindo-sc, todavi4 por dccisâo de sócios que repÍ?s€ntem à

rraioria do cspiol social, a qurlquq lempo ou na rcorràcia dc fatos erprcssamente meÍEionados no Cúligo Gúl
Brasile,ro.

CLÁUSULA DÚ-CÍMA: Do ExercIcio Socio|

O o(erclcio social coincidinl com o ano civil- Anuálm(,ltc, a 3l de dezêmbrc. seú clâborâdo um
balanço prtÍimonial c urÍn dsnonstÍaÉo dc resultado do Pedodo Base. Os lucros ou prcjuízos apwsdos s.râo
diüdidos ou suponados pdos sócios na propor@ dc sms quotas dc capitrl, êxccto se, havendo lucro, dclibcrârem os

rócios lcvá-lo ao patrimônio líquido ds socicdsde FÍa poícÍior úilizâçâo.

CLÁU§ULA DÉCIMA PRIMEIRÁ: Da Àbcrluro de Filiais

A socicdade podení abrir filiais, agências, dcÉsitos ou escritórios em gualquer partc do tcnitório
nacional, atribuindo.lhes o capital nominal qucjulgar üil ou nccasário ao fim colimado, parcela csla quc dsBcará dc
seu pdprio capital' pra eÊítos fiscais' 

riol\Al D0 ccRftir 1 . . .-, tj: r-ÍG ii Ã!s

cLÁusuLA DÉdMA sEcuNDA I Da EúnFo d. Firiou Avenida S'''r:rin"r i t; : . : -:'i - r:r"lilr'P'

cPl

)

As [tliais seÍilo extintâs nrs s€guintes hiÉteses:
a) oconcrdo à extinÉo do estabelecim€nto-scdel ou
b) po! dacisão dc sócios que representem à maioria do capitâ|.

J L'C EP

cLÁusuLA DÉ,ctMA TERCEIRÂt Do Cesúo ttc Suotrs

-,7tiZo

{§

As quolss do câpital são indivisíveis e nEo poderôo ss cadidu ou tnnsfcridas a lsrceiros sem o
cons€númtnlo dos oúms sócios a qucm fica asseguÍado em igualdadc dc condiçocs c prcço dircho dc ArcfçÍencia
psra a Erâ âquisição sc po$ss à vcnê foÍmalizando, se rcalizada a cessâo delas, a alElc€o oontBtrEl pcrlin€nfe-

CLÁUSUL DÉctMA oUARTAz Do Moac dassócies

No caso dc morle de umr dâs sócias a sociedâde nào será dissolüda, co inuando com as sôcias
sobÍcvivcÍItls e os irrdeircs do "de cujt§". Gso nao haja acoÍdo (Íttrc o§ sôcios sobrcvir€nt€§ e os hcrdciros do sócio
fahcido pâm â continuidade da soci€dade com estcs, os havercs do sócio extinto s6rão alrurados com bssc nos valcres
do último balEnço psÍÍimonial apÍovado. dualizsdo com basE no indlce de variaçtro do IGPIWFCV, ou outÍo indiÉ
que ve ro sa apovado pela legish$o pdpia no @a do evento e serâo pag6 no prozo máxinn de l2(doê) nêes,
eÍn parcelas mcnsais c srcossivas vercendo-sc a primein 40 (qrnrtnta) dias após o evento da rmrte c as dcrnais no
mesrno dia dos mescs sub6cqúcntes.

ClltIFlC\ô o l.!t Ig?tO all 13/08/2018 10:10 9oià íq 252OOa!Or5O
Drorocorô r 1a0z5s15o Dt ro/oílzolà. oóDrso Ds lerrrcÀçIo.
1130329670!. ral&rr 352008J0750,
llúllre corÉacto Àr qlDtgrÀ D! EDrcÀMlog Lt!À

Iàrià dê látlrâ ?.atulü VêneÉclo
6 !crrÍÍ!rr- oE^!

Jolo rissor,. 13 /og /zo1,a
ú.Í.d..L.t D.Aw.bÍ

À vil1dr.!. da.tô atô.rEnr. .. lEpr...ô. -t1.. .!J.trô a adrytrov.çt6 .t tu. rnr.nrt.iit.d. nô. r..tr.rt%. Ibr?.j.:ÀÍêúdo r.Ú r.rr,.ctiE. c$igo. d. v.rLEic.Çlo

-1
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coNTR^To DE coN§TITulçÃo oe soctEoeos pMPREsÁRIA LIMrTADA

SULA PBIMEIRA: Da Dínonlnoçõo Socisl

A sciedade giÍad sob o nome Empr€saÍi8l 'ALLFAMED COMÉRC|o ATAC DISTA DE

MEDTCAMENTOS LTDA".

CLÁUSUL.A SBGUNI}A: DO SCdC

A sociedade tEÍá scdc c domictlio na Rua Martins Jrlnior, 751, OalÉo, LiHadq nega cidadc de

Campina Crânde - PB, CEP: 5E.414.070.

CLÁUSULA TERCEIRÀ: Do ObJAIvo

A atividade econômica dâ sociedsde será:

> 46.4+3/01 - Comâcio atacadista de
> 4ó.45- l/01 - Comércio stocsdista de howítalútâ

le

f,xtí!i,3,;,fJÍ,i,
, ; 

-i '::C15,'p9,
. _.:tnrd/pB'.a.tt.

Altr"

de laboreróÍiosl
> tló.45- l/01 -
> 16.4óU02 -

l@À, Do Capial Sxial

O câpirâl sociâl senÁ F!3 120.000,00 (crnro e vinle mil Íeais) dividido em 120.000 (c€nto e yirne mil)
quotas de valor nominal R$ 1,00 (um rerl) cada um4 subscritas e integralizadas, neste ato em moeda corÍentc

nacional, e distribuido entre os sôcios dâ seguinle fonnâ:

)

CRIS'TINA MARIA DIAS BARBOSA DOS §ANTOS, l(8000 (centÍo e oilo mil) quoras....,

BRLI{NA GÂBRYELA BARBO§A DOS SANTOS, 12000 (doze mil) qwtas.... ..... .......'... .

TOTAL-...............-.

Com€rcio atacadista d€
Com&cio atacadisla de

Jt,GEP

9V/.
l0o/o

100%

RS 108.000,00
RS 12.000.00
R.Í 120.000,00

CúUSU OUINTA: Da Reswtdsa Uluade Das §úrja§

A responsabilidade de cada Scia é restrita ao valor dc gras quolõ, mas todos r€§pond€ín

solidaÍiamcntc pclâ integalização do capital social.

cLÁusuLA §EXTA i Da Ádmlnttfiaçlb

À admini*ração da sociedade serÁ ererci& isoladamenle pela sócia CRISTINA MARIA DIÂS
BARBOSA DoS SANTOS, com po'deres e atribuiÇões de administrâdorÀ autorizadâ o uso do nome ernpíesarial.
vcdads, no entanto. em âtividades estrânhas âo intÊrese social oü assumú obrigaçôês seja em fayor de qualquÊÍ dos
qrlotistas ou de terceiros, bem coÍno onrrar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem auloÍizaçáo do outro sócio.

CllÍIltcg O BlGIgtrO q 13/08/?010 lOrl0 gol l" 25200810750.
DtsrocoLo: L80255150 Di La/o'l2oLA. Có'DIoo Da vEJrIcÀÇIo:
11401246r03- ital: 252OOa!0710-
l!!!lrtD cor&cro rrlclDrstl Di rdDtc Fqlog !l.Dl

Iâ.iÀ da lútira v@tuaa VolDclo
arcarahlÀ-otrlL

Jolo paaaoÀ, 13./08/2018ü. !.ê.th.rrb. sd.br

À Yô11<lóata alal'aa 006\Ú510 | .r r{rrrrc, trc. ,ur.1ro a êoE rov.çro ô. .ú. .uE.aElêtd-n. -.[ r.àp.sL-rye. aDr!.I.
Io!o!r..do ..ur !.rD.ctlvo! c6ilL9o. d. v.E1l1càçIo

COMÉRCIO ATACADIST^ DE MEDICAITIENTOS LTDA".

CRISTINA MARIA DIAS BARBO§A DOS SANTOS, brâsileir8, Ính]rsl de campina Grgnde-PB, casda sob o

regime de çomunhão pÀrcial dÊ bens, nascida em 08/0571975, cnrpresária. rcsidtntc e do-micíliada nesta cidadê de

Cinpina Grandg-pB, i Rua: aurcaluz Maciel de Lima" 32, Três lrmãs, CEP: 58.4?3-163, poútdora da cédula dc

ldcniidndc n . 162.9ll-5 SSp/pB e CPF n'. 023.379.054-18 e BRUNNA GABRYELA BARBOSA Dos sANTos'
brrileira, nuural de Campina Crande - PB, soltcira, nascida em 0l/032000, emPresáÍja, resid,Ente e domiciliada nesu

cidade de Campina Granbe-pB, à Ruâ: AuÍÊaluz Maciel de Limq 32, TÍês tÍmàs, CEP: 58.423-167, poíadora da

Cédula dc lAemiOade n".3.691.125 SSDS/PB e CPF n". 08?.?93.234-48, constitucm urna sociedade empresáÍia

limitadr, Ínediânte as seguintes cláu§ulas:

&
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CçÀcLÀu§ULA DÉ MÀ OUINT^| Da lnctpacldarle dos S&ios

Na vigência desre instÍuÍrÉÍÍo, ocorrcndo imPedimento ôu incapacidade de qualquer

será este q<cluído da sociedade ÍÉdimE atferâçào contratsal e seus direit6 e haveÉ§ SeÍão Pagos na

na çláusula XIV dcíc contrato, caso set» herdeiroo não quciram posscguir na sociedadc.

CLÀU§ULA DÉCIM^ SEXT.{: D4,; Alrcrsçaes Contstsait

A quatqucr tempo, Ínedíante d€cisão que rcpÊsemê a rnaioria do capitd sociâl dâ empt€sÀ poderá

êste inírumenro se! âltEÍado em todos seus dispositivG, respeitadas ú formâlidades legais.

CLÁUSULA DÉclMA SÉT|MAt Do Forc de Eteido

Fica êleito para dirimír as dúüdas e Íesolwr os conÍlitos oÍiundú deíe instrumEnto o foro da

Comarca dc Crmpim Grandc. Estado da PaÍllbo, com rÊnúncia a qualqucr outm, Por mais Piülcgisdo quc scj&

CLÁusUr,A DÉCIMA otTÀve Das Diqosiçoes Gerob

A) - Os casos omissos ÍEst€ insÍunÉnto scÍão Esolvidos dc conformidadc com as disp6igocs l"8ais
aplicáwis.

B) - A sócira&ninistsádora declar4 sob as penas dâ lei de qtE neo cstá impcdida de exercer a
âdminisrÍsÉo da sociedade, poÍ lei especial, ou em viÍtudê d€ condcmÉo criminal, ot por se otonEú sob os efeitc
dela, a pena que vede, ainda gue temporâriâmefllc, o Êcesso I cargos públicoci ou p« oime faliÍpntar, de

prcvuicação. peita ou subono, mnqlssâo, pcculato, ou mnrâ a economia populü, oonlra o sisÉma fimnceirc
n*imal, urtra as normas dc dcf6a da @rconêírci4 contÍa 6 rÊlaçôcs de consuno, fé públic& ou 8 fopÍiedade.

E por rstatm de comum aoordq assinam o pres€ c in§rrrnento êm 0l (unra) única viâ, deíinendc
o a rcgisro e arquivaÍrEnto nâ MM. Jurte Cornercisl do Eíâdo da Paralbo, supidas íeste ato 8s fômalidade§ legais

ou normâliv8, ponrcnturs exisleÍt6 c satisfcitss.

Campina Grande - PB, 08 de Maio dc 2018

Us^À $;^ Urln* là 5,6
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PRIMETRO
LIMITADA

CRISTINA MARIA DIAS BARBOSA IrO§ §Â.IrlTO§, bruilcira, nrtunl dc Campina Grodc-PB, casada sob o
rcgimc dc comunhão parcial de bcns, nascida cm 0E/05/1975, cmprcúriq rrsidcntc c donrbilhda ncsta cidadc dc
Campina Grande-PB, à Rua: AuÍcaluz Mecicl de Lima, 32, Três lrmlr, CEP: 5E.423-163, psodora da Cédula dç
ldentidâde n'. ló2.913-5 SSP/PB c CPF n'. 02.!379.{15&3t c BRUNNA GAARYDTÁ BARDOSA DOS
§^NTOS, bresilcira. natural dc Carnpine Gnndc - PB, soltcirq negcide em 0l/032000, enrprcsáriq rcsidente c
domiciliada ncsta cidadc de Campina Grandc-PB, à Rua: Aurcaluz Macicl dc Lima,32, Três lrmãs, CEP: 5t.423-
163, ponadora da Cédula dc ldentidadc n".3.691.125 SSDS/PB c CPF r'. 1IE7.793J34-íE, sóoias coínponcntes da
sociedade empresáÍiE limirada ALLFAMED COIdRCIO ATACADISTA IrE MEDICAMENTõS LTDA,
csnbel€cida ne«a cidade dc Campina Grando-PB a Rua Martins Júnior, 751, Gstpto, Libcídsdc, ncsts cidadc dr
Campina Grande - PB, CEP; 58,414-0?0, inscrita no Csdâstro Nrcional da Pcssoa JurHica - CNPJ rob n.'
31.18?.91t/0001-t5 e com rcgistro na MM. Junta Comcrcial do Estedo da PE riba sob n." 25 2 00t3075 0, por
despacho dc I E/05201E, resolvem pclo consenso gcral, promovcr a primcin ah.mçlo contnútral, mcdiantc as
cláusulas c condições que a scguir sc estipulam;

DA ALTERACÃO

c ÁusuL\ PRTMEIRA z Do Endercço

A sociedadc altcra seu cndereço c passa a funcionar à Rrn Dom Ansclmo dc Phüula, no 63, Liberdede -
Campina Crande/PB, CEP: 5t.4 1 4-063.

CLÁU§ULA SEGUNDA:

As demois clúusuls c condiçõcs do primitivo contrsúo, quê nlo sofÍ€ r modifrcações, pclas cxprcssas
ncrtc inslrumcnto, pcÍrnanocaÍto cm plona vigência.

$ por cstrrtm dc comum rcordo, assinem o pllraÍE inrrumsnto em 0l (rmra) via proccssada
clctsonicsrncÍrt!, dcstinando-o eo regi$ro e arquivamcnto ne MM. Jünt! ComeÍsid do Estr& ü Panibq supridas
nostê sto os foÍmâlidadcs legais ou normâtivsq pon cnh.lÍa ÊxisEntc§ c retirftitrs.

i
)

I

$

-nidâ 5e,,€,,. ' :::'ECTSTROS

,10 c'r
D./c+ Y=l

tozo

CONTRATUAL DA SOCIEDÂDE A
t



Campine Cnnde - PB, 25 dc agosto dc 2020.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

SECRETARIA DE SAÚDE

EXPOSTçÃO DE MOTTVOS No OpOOOOg/2o2í

Nova Olinda - PB, 08 de Junho dê 202í

1.0 - DO OBJETTVO
Tem a presente exposiçáo de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislaçáo vigênte, as razôes 

-dasingularidade da seguinte despesa: CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AOUISIÇÂO
EMERGENCTAL DE TESTE RAPTDO PARA DTAGNOSTTCO DA COV|D-19 DESTTNADO AO SERVTÇO DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA. DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA,

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das espêcificações técnicas e informaçÕes complementares
constante destâ exposiçâo de motivos, quando for o-caso, motivada pela: Pêla necessidade da devida efetiyação de compra
para suprir demanda especlfica - CONTRATÇÃO DE EMPRESA Do RAt\,,tO PERTTNENTE PARA AOU|S|ÇÃO
EMERGENCTAL DE TESTE RÁPIDO PARA D|AGNÓSTTCO DA COVTD-19 DESTTNADO AO SERVTÇO DE SAÚDE DO
MUNIcÍPlo DE NOVA OLINDA, DE AcoRDo coM o TERMo DE REFERÊNC|A -, considerada oportuna e imprescindtvet,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necêssidade de desenvolvimento de açÕês continuadâs para a
promoçâo de atividades peÍtinêntes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas Íerramentas de planejamento âprovadas. Salienta-se que o caso é de emergência: Oecreto
no 02512021 - 0310612021, devidamente publicado(a) na lmprensa Oficial, em anexo.

3.0 . DAS RAZÔES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das caracterÍsticâs e particularidades do objeto da contratação em têla, a mesma poderá ser efêtuada junto a:
ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE IVIEDICAMENTOS LTDA - R$ 175.000,00. - Entidâde ou profissional muito bêm
conceituado no desempenho das atividades ineÍentes ao ramo pêrtinente a sua especialidade, apresentando ó1ima qualidade e
preços dos seus produtos ofertados ê/ou sêrviços prestados, já comprovados anteriormente, justiÍicando, desta Íorma, a sua
escolha.

4.0 - DA JUST|F|CAT|VA DO PREÇO
O valoÍ da referida contratação está satisÍatório e compatível com os pÍeços praticados no mercado, conÍorme a
correspondente proposta apresentada e levantamento eÍetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a rêgra da obrigatoriedadê da licitaçáo não é absolúa, contemplando exceçôes, que a própria legislagáo
enumera. Portanto a contralagáo em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitaçáo, nos termos do Art. 20, l, da
Medida Provisória no 1.M7D|:

"Att. ? Para frns do üsposto ned€ Medida Provisória, frca a administraçáo pública dos entos fêderdivos, de Íodos os Poderes
e dos ótgéos constilucionalmente autônomos autüizada a, nos termos dasta Medida provisória:
I - dispens8/' a licitegâo;..."

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contrataçâo poderia ocorÍeÍ com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual
está devidamente instruÍdo com a documentação pêÍtinênte, inclusive a minúa do respectivo contÍato.

Atenciosamente,

ALUíZIO FRANCO DE SÁNTANA
Secretária de Saúde



:
í"\
,{

Class, Obs.

1

1

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

SECRETARIA DE SAÚDE

oUADRO DEMONSTRATTVO DE PREçOS - MAPA DE APURAçÃO - EXPOSIçÃO DE MOTTVOS No DPOOOO9/2021

P.dicipaÍúeE Unirl. QuaÍÍ. Vl. Unit. Vl, Tofal
í - KIT COMPLEÍO PARA DETECçÃO Í)E ANTTGENO DO SARS-{OV-2 (COV|D-í9), SWAB DO NASOFARTNGEO
ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTOA UNID í5OO 9O,OO I35,OOO,OO

2 - TESTE RÁHDO PARÂ OETECçÀO DE ANTTGENO DO SARS-COV-2 (MUNo-{ÁP|OO COV|ÍLí9 tccícM)
ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LÍDA UNID 1OOO 4O,OO 4O,MO,OO

Nova Olinda - PB, 08 de Junho de 2021

RESULTADO FINAL:

. ALLFAIVED COMERCIO ATACADISÍA DE MEDICAMENTOS LTDA,
Item(s): 1 - 2.
Valor R$ 175.000,00

ALUíZIO FRANCO DE SANTANA
Secretária de Saúde
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REF.: OISPENSA No DP0O009/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

PROPOSTA ATUALIZADA

PROPoNENTE: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ no 3'í.'187.91 8/0001-1 5
R DOM ANSELMO DE PIETRULÀ 63
LIBERDADE - CAMPINA GRANDE . PB . 58414-063
(83) 862G8753 - JOSE AUGUSTO FRANCO BARRETRO

9êrencia@allfa. med. br

Prezados Senhores,

Considerada a proposta apresêntada, oconéncias e observaçôes eventualmente apontadas durante o processo licitatóÍio, bem
como os critérios definidos no instrumento convocatório, ao Íinal do refeÍido certâme - Dispensa no DP00009/2021 -, produziu-
se o seguinte Íesultado que representa a proposta inicial devidamente íualizedâ.

cóDrco otscRtMtNAçÃo uNtoaDE euaNTtDADE p.uNlTÁRto
'r KtT ooMPLETO PARA DEIECÇÃO DE ANTIGENO DO SARS- UN|D 15OO 9O,OO

cov-2 (covtD-19), swAB Do NASoFARINGEO

P, TOTAL
135.000,00

2 TESTE RÁP|DO PARA DEIECÇÁO DE ANT|GENO DO SARS-
cov-2 (MUNO-RAPtDO COVrD-l 9 tGG/tcM)

Nova Olinda - PB, 09 de Junho de 2021

ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAIVENTOS LTDA
31.187.918/0001-15

UNID 1000 40,00 40.000,00

Total: 175.000,00

0

OBJETO CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAIVO PERTINENTE PARA AOUISIÇÃO EN,IERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO
PARA DIAGNÓSTICO DA COVID_19 DESTINADO AO SÊRVIÇO DE SAÚDE DO IVUNIC|PIO DE NOVA OLINDA, DE
ACOROO COIVI O TERIVIO DE REFERÊNCIA,
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Expêdiente:

Àssunto:

Leg-isIação :

Anexo:

EXPOSIÇÃO DE MOTTVOS N.o DPOOOO9/2o21
SECRETARIA OE SAÚDÉ
CONIRÀTÇÀO DE EMPRESA DO ÊÀMO PERTTNENTE PÀRÀ
AQUISÍÇÃ,O EI,ÍERGENCIAI DE TESTE RÁPIDo PARA DIAGNósTIco
DÀ COV]D-19 DESIINADO ÀO SERVIÇO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE NOVÀ OLINDÀ, DE ACORDO COM O TER}'O DE REFERàNCIÀ.
Art. 2", 1, da Medida Provisória a" f .04-7/2!.
Exposição dê motivos correspondente e seus eIêmentos,
incl-usive a minuta do respêctj-vo contlato.

DESPACHO

APROVO a correspondênte proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situaçáo de Dispensa de
Licitação, na forma como se apresênta neste procedimento de contÍataçáo direta, para atênder a necêssidade da demanda
justif cadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruÍdo de todos os seus elementos constitutivos, à aprêciaçáo da Assêssoria JurÍdicâ,
para os Íins e efeitos legais.

Nova Olinda - PB, 08 de Junho de 2021

DI
.]..lrlu %-

RICHELLI ROSAS
Prefêito

estaoo oa paneísa
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

GABINETE DO PREFEITO
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

GABINETE DO PREFEITO

Novâ Olinda - PB, 09 de Junho de 2021
PORTARIA NO DP OOOO9/2021

o PREFEITO DO MUNICIPIO DE NOVA OL|NDA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atÍibuições tegais,

RESOLVE

RATIFICAR o processo da Dispensa de Licitâção no DP00009/2021, que objetiva: CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO
RAMO PERTINENTE PARA AAUISIÇÃO EN,IERGENCIAL DE TESTE RÁPIDo PARA DIAGNoSTICo DA coVID-19
DESTINADO AO SERVIÇO DE SAÚDE DO IUUNICÍPIO DE NOVA OLINDA, oE AcoRoo coM o TERMo DE REFERÊNoIA;
com base nos elêmentos constantes da Exposição de Motivos correspondênte, a qual sugerê a contratação de:

- ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA,
3í.187.918/0001-í 5
Valor: R$ 175.000,00

Publique-se e cumpra-se

DI RICHELLI ROSAS
Prefeito

01L
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Novâ Olinda - PB, 09 dê Junho de 2021
PORTARTA No DP 00009/202í.0í

o PREFEITO DO l\.tUNlCíPlO DE NOVA OLINDA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuiçóes tegais,

RESOLVE

AOJUDICAR o objeto da licitaçáo, modalida_de Dispensa no DP00009/2021, que objetiva: CONTRAIÇÁO DE
EMPRESA DO RAI\4O PERTINENTE PARA AQUISIÇAO EIUERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNÓSTICO DA
covlD-1g DE§T|NADo Ao sERVIÇo DE SAÚDE Do MUNrcÍPro DE NovA OL|NDA, DE AcoRDo cotvl O TERMo DE
REFERÊNClAi com base nos elemê;tos constantes do processo conespondente, a:

. ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE MÊDICAMENTOS LTDA,
31.187.9í U0001-15
Valor: R$ 175.000,00

Publique-se e cumpra-se

ESTAOO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

GABINETE DO PREFEITO

?oa.').,"
DIOGO RICHELLI ROSAS

Prefeito
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

SECRETARIA DE SAÚDE

DtSPENSA N' DP00009/202 í

DECTARAÇÃO _ PUBLICAÇÁO

DECLARAçÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que a contrataçáo decorrente da Dispensa de Licitação reÍerente ao processo acima
indicado, realizada com fulcro na Medida Provisória no 1.047, de 03 de maio de 2Q21, toi disponibilizada, nesta datâ, em sítio
oficial especÍfico dêste Órgâo na internet: novaolinda. pb. gov. br, sendo obsêNado, no que coube, os requisitos previstos no Art.
8o, § 30, da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do contratado, o número dê sua inscÍiçáo na
Sêcrêtâria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia ou identificador congênerê no caso de empresa
estrangeira que nâo funcione no País, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo dê aquisiçâo ou de contrataçáo, em
observáncia as disposiçôes do Art. 10, daMP '1.047121.

Nova Olinda - PB, 09 de Junho de 202'l

D SANTANA
ria de Saúde
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Esreoo oa panaíga
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
coMtssÃo PERMANENTE oe lrcrtaçÃo

DtSPENSA N. 0P00009/202í

DEcLARAÇÃo - PUBLTcAÇÁo

DECLARAçÃO

Declaro para os devidos fins de dirêito, que a contratação decorrente da Dispensa de Licitação referente ao processo acima
indicado, realizada com fulcÍo na Medida Provisóriâ no 1.047, de 03 de maio de 2021, foi disponibilizâda, nestâ data, em sÍtio
oficiâl espêcílico deste Órgáo na inteínet: novaolinda. pb. gov. br, sendo observado, no que cou6e, os rêquisitos previstos no AÍt.
80, § 30, da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do contratado, o númêro de sua inscrição na
Secretâriâ Especial da Recêita Federal do Brasil do Ministério da Economia ou identificador congênere no caso de empresa
estrangeira que nâo funcione no PaÍs, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição ou de contratação, êm
observância as disposiçôes do Art. lO,daMP 1.047121.

Nova Olinda - PB, 09 de Junho de 2021

PE
P da Comissão
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Eslado da Paraíba . Nova Olinda - PB - E EXTRA - do dia 10 de unho de 202í - Pá

Criado pela Lei Municipal No 481 de í4 de Fevereiro de 20í í

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ESTADO DA PARAiBA
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE NOVA OUNDA

v
RATTFTCAçÀO E AINUIXCAçAO - DTSPENSA liF DP00009n02í

Nos term6 d6 elementos constant6 da Í6pectiva Exposiçáo de
Motivos que insfrui o pÍ@esso e observado o parecer da As9essoÍia
Jurídica, reíeíente a -Dispensâ de Liciteão n' DP0O0O92mí, que
objetiva: CONTRÂTÇAO DE EMPRESA DO RAMO .PERTINENTE
PARA ÁQUISIÇAO EMERGENCIAL DE TESÍE RAPIDO PARA
DIAGNOSTICO DA COVID-í9 DEST'NADO AO SERVIçO DE SAUDE
OO MUNICíPIO DE NOVA OLINDA. OE ACORDO COM O TERMO DE
REFERÊNclA: RATlFlco o corespondente procedimeÍfo e ADJUDICO
o seu otieto a: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTÂ DE
MEDICAMENTOS LTDA . R$ I7s,MO,OO.

Nova Olinda - PB, G de Junho de 2021
DIOGO RICHELLI ROSAS - PÍereito.

ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÀO
PROCESSo: Expo6içáo de Motivos no DP00009/2021. OBJEÍO]
CONTRATÇÃO DE EMPRESA OO RAMO PERÍINENTE PARA
AOU|S|çAO EMERGENCTAL DE TESTE RAPTDO PARA
n,^GNOSTTCO DA COVTD-19 DESTTNAOO AO SERVrÇO DE SAUDE

IUNICIPIO DE NOVA OLINDA, DE ACORDO COiiI O TERMO OE
R!íÉRÊNclA. FUNDAMENTo LEGAL: Art. 2", t, da Medida Provisória
no 1.O47t21. AUTORIZAÇÂO: Secretaraa de Saúde. RATIFICAÇÂO|
Preíeito, em 09/06/202í.

ESÍAOO OA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

EXTRÁTO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATÇÂO DE EMPRESA DO RAI\,IO PERÍINENTE
PARA AOUISIÇÃO EMERGENCIAL DÊ TESTE RÁPIOO PARA
oTAGNOSTICO DA COVrD-19 DESTTNADO AO SERVTÇO DE SAUDE
DO MUNIC|PIO DE NOVA OLINDA, DE ACORDO COM O TERMO DE
REFERÊNctA. FUNDAT\TENTO LEGALi Oispensa de Licitação no
DPOOOO9/202í. DOTAÇÃO: Recursos Próprios,do lvlunicípio dê Nova
Olinda: 02.060 FUNDO I\TUNICIPAL DE SAUDE / 02.080 FUNDO
IVUNICIPAL DÊ ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 1O 305 1OO2
2077 Manutençáo das açóes para enfrentamento ao Coronavírus-
COVlDlg/FMS 08 244 1003 2076 l\4anutenÇâo das açôes de combate
ao Coronavirus-CovID ,9 - FMAS 00061í 3390 39 99 í311 Oukos
Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica 000293 3390.30 99 ,1001

lúateÍial dê Consumo. VIGÊNCIA: alé Ogt12l2o21. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura lvlunicipal de Nova Olinda e: CT N"
@06,712021 . 09,06,21 . ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE
MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ 3í,187,918/OOO1.Í5 . RS
175.000,00. TOCAL DE ENTREGAT Neste Municipio.

ESTÂDO OA PÂRÁÍBA

Muf,rcÍPlo 0E ÍtovÂ 0ltÍtDÂ
SECNETMN CTErt OE GÂEITEIE

olÁRto oFtctÀt oo MUÍIrcíPlo
'EDrçÃ0 ESPECrAU202r-

SECNfiÂNIA C]IEFE OE GÂBITEÍE

PEom c^mar cAzÉ

Ât.rt Âilhirlr.tirú
EaiÍIdo S.d. ü Pr.Í.iún llriicaFl .. lloyr olind.

8or Oqur ü Grxhr rln - Crntc
CEP: 58738000 . il.v| olha. .PB
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

CONTRATO N": 00067/2021 -CPL

TERMO DE CONTRATO AUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVA OLINDA E ALLFAMEO COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS
LTDA, PARA FORNECIMENTO CONFORME OISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeiturâ Municipal de Nova Olinda - Rua: Duque de Caxias, SN -
Centro - Nova Olinda - PB, CNPJ no 08.889.29710001-08, neste ato representada pelo PreÍeito Diogo Richelli Rosas,
Brasileiro, Solteiro, residente e domiciliado na Travessa Tiradentes, .SN - Centro - Nova Olinda - PB, CPF no
105.929.6'14-43, Carteira de ldentidade no 4.012.168 SSP/PB, doravante simplesmentê CONTRATANTE, e do oúro
Iado ALLFAMEO COMERCIO ATACADÍSTA DE MEDICAMENTOS LTDA. R DOM ANSELMO DE PIETRUIA,63 -
LIBERDADE - CAMPINA GRANDE - PB, CNPJ no 31.187.918/0001-15, neste ato representado por Cristina Maria Dias
Baôosa, Brasileira, Reprêsentante, residente e domiciliado na Rua Don Ancelmo de PietÍu|a,63, Liberdadê - Campina
Grande - , CPF n" 023.379.054-38, Carteira de ldêntidade no 1629135 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATAOO, decidiram as partes contratantes assinar o pÍesente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. DoS FUNDAMENToS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitaçáo no 0P00009/2021, processada nos termos da Lei Federal no 8.666, de
21 de Junho de 1993; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislâção pertinente, considêradas as
alterações posteriores das Íeferidas normas; e ainda, especialmente, a Mediada Provisória no 1.047, de 03 de maio de
2021 .

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:
O presente contÍaIo tem poÍ obJeto: CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AoUISIcÃo
EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO PARA DIAGNÓSTICO DA COVIO_19 DESTINADo Ao SERVIÇo DE SAÚDE Do
MUNICÍPIO DE NOVA OLINOA, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA

O fornecimento deverá ser executado Íigorosamente de acordo com as condiçÕes êxprêssas neste instrumento,
proposta apresentada, especifcaçÕes técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitaçâo n" DP00009/2021 e
instruções do contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de fanscrição; e será realizado na Íorma parcelada.

CúusuLA TERCEIRA . Do vALoR E PREÇoS:
o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 175.000,00 (cENTo E SETENTA E ctNco MIL REATS).

CôDrco D§CRIMINAçÃo UNTDADEQUANTIDADE P.uNITÁRlo't KtT coMpLETO PARA DETECÇÃO DE ANT|GENO DO UN|D 15OO 90,00
SARS-€OV-2 (COV|O-19), SWAB DO
NASOFARINGEO

2 TESTE RÁptDO PARA DETECçÃO DE ANTTGENO OO UN|D 1000 4o,oo
SARHoV-2 (MUNOfiÁptDo covtD-í 9 tcc/tcM)

Total:

cúusULA QUARTA . Do REAJUSTAMENTo:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

cúusulÁ ourNrA - DA ooTAçÂo:
As despesas correrão poÍ conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Nova Olinda:
02.060 FUNDo MUNIoIPAL DE SAúDE / o2.o8o FUNDo MUNrctpAL DE ASStsTÊNcn SoctAL E ctDADANtA
10 305 1002 2077 Manutenção das ações para enfrentamento âo CoronavÍrus-COvlDl 9/FMS
08 244 1003 2076 Manutenção das açôes de combate ao CoronavÍrus-Cov|D 19 - FMAS
00061 1 3390.39 99 131 1 Outos Serviços de Tercêiros - pessoa Jurídica
000293 3390.30 99 1001 Material de Consumo

cúUsUI.A SEXTA . Do PAGAMENTo:

P. TOTAL
í 35.000,00

40.000,00

175.000,00



O pagamento será efetuâdo nâ Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da segui ata
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.

cúUsULÀ sÉflMA - Do PRAzo E DA uGÊNcIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaçâo nas condiçôes e hi
Art. 57, § 1", da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e setá considerado da emissão do Pedido de Co
a - Enüega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: atê 0911212021, considerada da data de sua âssina endo ser
pronogada por períodos sucessivos, desde gue vantajosos, e enquanto perdurar a necessidade de enÍrentamento da
pandemia da covid-19, conforme o disposto no Art. '14 da MP 1 .047121 .

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao fomecimento eÍetivamente realizado, de acordo com as respecüvas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel fornecimento contralado;
c - NotiÍicar o ContÍatado sobre qualquer irrêgularidade encontrada quanto à qualidade de produto Íornecido, exercendo
a mais ampla e completa fiscalização, o que náo exime o ContÍatado de suas responsabilidades conúatuais e legais;
d - Designar rêpresentantes com atribuiçóês de GêstoÍ e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respecüvamente, permiüda a contrataçâo de terceiros para

assistência e subsÍdio de inÍormações pertinentes a essas atribuições.

cúUsuLA NoNA . DAS OBRIGAÇOES OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipuladosi
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçóes concernentes à legislaçâo fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualqueÍ tÍtulo, pêrante seus fomecedores ou terceiros em

razão da execução do objeto contratado;
c - ManteÍ preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contÍato, que o Íepresente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do ContÍatante devendo prestar os informes e esclaÍecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danós causados diretamente ao Contratante ou a lerceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo

órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontatar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a

devida autorização expressa do ContÍatante;
g - Manter, durànte a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

iegularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao ConÚatante os

documentos necessários, sempre que solicitado.

GúUSULA DÉCIMA - DA ALTERAçÃO E RESCISÂO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art.65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79,

todos da Lei 8.666/93.
O Contratado Íica obrigado a aceitar, nas mêsmas condições contratuais iniciais, acréscimos ou supressões ao objeto

contÍâtado, limitados a até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Art. '13, da

MP 1 .047121.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Execúado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento dâs obrigaçÕes pactuadas, os
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ContÍatante obedecerão, conÍorme o caso, às disposiçÔes dos

Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contatâdo, garantida a
prévia defeia, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - mutta de mora

de 0,50lo (zero vÍrgulà cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na

execuçáo do objeio ora contratado: c - multa de l0% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou
parciai do contato; d - suspensão lemporária de participaÍ em licitação e impêdimento de contratar com a

Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pÍomovida sua

reabilitaçáó perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamenle, qualquer das penalidades

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

OM
ses glPvis tas

cúusULA DÉCIMA TERCEIRA . DA COMPENSAçÂO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍmos deste instrumento, e desde que o Contratado náo tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a deta limite Íixada
para o pagamento até a data correspondentê ao eÍetivo pagamento da parcela. Os encargos moratóÍios devidos em
iazão do ãtraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte Íôrmula: EM = N , VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = númeío de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP=valor
da paicela a eer paga; e l- índicc dc compenração finanoeira, ascim apurado: l- (TX + 100) * 355, sendo TX -



percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira ven ser
ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiqão, o que vier a ser
legislação então em vigor.

cúUsuI-A DÉCIMA QUARTA . DO FoRO:
Para dirimir as questões deconentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Piancó-pb.

do pela

CFí

CIi,
L(

Ê, poÍ estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por
duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Nova Olinda - PB, 09 de Junho de 2021

CONTRATANTE

GO tc LI ROSAS
PreÍeito
105.929.61443

PELO CONTRATADO

ALLFAMED GO ATACADISTA DE
MEOICAMENTOS LTOA
CRISTINA MARIA DIAS BARBOSA
023.379.054-38
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Eíado da Paralba - Nova Olinda - PB - E EXÍRA - do dia 10 nho de 2021

Criado pela Lêi Municipal No 461 de l4 de Fêverêiro de 201í

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ESTADO DÂ PARAíBA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOVA OLINOA

\/
RAÍIFICAçAO E ADJUDICAçAO. DISPENSA NO DPOOOO9f2O2í

Nos lermos dos elemeÍúos constantes da respectiva Exposiçáo de
lrotivos que instrui o processo ê observado o parecer da Assessoria
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação no DP0O009/2021, que
ObJEtiVA: CONTRATÇÃO DE EMPRESA DO RAMO ,PERTINENTE
PARA ÁOUISIÇAO EMERGENCIAL DE TESTE RAPIDO PARA
D|AGNoSTtCO OA COVTD-19 DESTTNADO AO SERVIÇO DE SAUDE
DO MUNICIPIO OE NOVA OLINDA. DE ACORDO COM O TERMO DE
REFERÊNCIA; RATIFICO o conespondente procedimênto e ADJUDICO
o seu objeto a: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE
MEDICAMENÍOS LTDA - R$ I75-MO,OO.

Nova Olinda - PB. @ de Junho de 2021
DIoGO RICHELLI RoSAS - Prefeito.

ESTADO OA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVÂ OLINDA

EXTRÂTO DE DISPENSA DE LICITAçÃO
PROCESSO: Expo6ição dê Motivos no 0P00009/2021. OBJETO:
CONTRATÇÁO OE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA
AOUTSTçÂó EMERGENCTAL DE TESTE úPIDO PARA
F''GNOSTICO DA COVID-l9 DESTINAOO AO SERVIÇO OE SAUDE

IUNICiPIO DE NOVA OLINDA. OE ACORDO COM O TERMO DE
RríERÊNctA. FUNDAMENTo LEGAL Ad. ?, r, da Medida Provisóna
no '1.047t21. AUTORIZAÇÂO: Secretaria de Saúde. RATIFICAÇÁO:
PreÍeito, em 09/06/2021 .

ESTADO OA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL OE NOVA OLINDA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATÇÁO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE
PARA .AOUISIÇAO EMERGENCIAL OE TESTE RÁPIDO PARA
oIAGNOSTTCO DA COVID-19 OESTTNA0O AO SERVrÇO DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE NOVA OLINOA, OE ACORDO COM O TERMO OE
REFERÊNClA. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa dê Licitaçâo no

oPmOOg/2021. DOTAÇÂO: Recuísos Próprios. do Município de Nova
Olinda:02.060 FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE / 02.oao FUNDO
MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 1O 305 1OO2

2077 Manutençâo das açôes para €nfrentamento ao Coronavirus-
CoVID'|g/FMS 08 244 í003 2076 iranutenqào das açôes de combate
ao Coronavirus-Cov|D 19 - FMAS 000611 3390.39 99 131í Oukos
Serviços de Terceiros - P6soa- JurÍdica 000293 3390.30 s9 1001
Material de Consumo. VIGENCIA alé Ogt12l2i21 PARTES
CONTRATANTESi Prefeitura lvlunicipal de Nova Olinda ei CT No

@06712021 - 09,06.21 - ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE
MEDTCAMENTOS LTOA - CNPJ 31.187.918/0001-15 - R$
175.000.00. LOCAL OE ENTREGA: Ne§te Municipio.

ESTAO(I DÂ PÂRÂÍBÂ

MUmcíPto DE tovÂ 0uÍtoÂ
SEGR€ÍIRIÂ CSErt OE 6ÂBITEÍE

uÁBro orntA[ oo MUÍI|GíP|o
'EDrçÃ0 ESPECrAU202r-

SEGEETMIA CIITfE OE GÂBIXEIE

Ptom cÂBRÂt cÂzÉ

ÂgríL Àdriiirtr.tive
EdirÍú §!ft ú PÍrÍ.itun Münicirrla! Í{ov. 0lird.

Bu. Dlqut da C.ri.! sla 'C.rúo
cEP: 58798000. tor. olhd. -PB
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

PEDIDO DE COMPRÀ, - ORDEM DE EORNECIMENTO

Nova Olinda - PB, 09 de Junho de 202í.

FornecedoÍ: ALLFAMED coMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA

Prezâdos Senhores,

Fica autorizado o foÍnecimento do objêto abaixo indicado, nos termos do respectivo processo
DP00009/2021.

licitâtório Dispensa no

OBJETO: CONTRATçÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA A-QUISIÇÃO EMERGENCIAL DE TESTE RÁPIDO
PARA DIAGNÓSTICO DA COVID-1g DESTINAOO AO SERVIÇO DE SAÚDE DO MUNIC|PIO DE NOVA OLINDA, DE
ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA:

cóÍxco DrscRrMriraçÀo
1 KIT COMPLETO PARA OÉTECÇÃO DE ANTIGENO DO SARS-

cov-2 (covro-r9), slvAB Do NASoFARTNGEo
2 TESTE RÁPIDO PARA DETECÇÂO DE ANTIGENO DO SARS-

cov-2 (MUNO-RÁPrDO COVID-',r9 TGGIGM)

UI{IDÂDE OUAÍ\ÍNDAÍ,E P.UNÍÍÁRE
uNlD 1500 90,m

UNID íOM 4O,(n

TúI:

P. TOTAL
135.000,00

40.m0,m

í 75.000.00

ENTREGA: No prazo máximo de 5 (cinco) dias a partir desta data.

Salienta-se que o fornecimento ora autorizado deverá sêr processado êm observância ao disposto no processo licitatório acima
indicado, inclusiv€ de acoÍdo com o instrumênto dê ajuste correspondente - Contrato no 0006712021-CPl.

Atenciosamente,

DI tc LLI
Prefeito

Ciente do Fornecimênto - 09.06.2í

ALLFAMED COMERCIO ATACAOISTA DE MEOICAMENTOS LTDA
CNPJ no 31.187.918/0001-15


